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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte_ 

RESOLUÇÃO N• 144, DE 1987 

Suspende a execução do artigo 9•, da Lei n• 2.322, de 2 de agosto de 1982, do 
Municipio do Paulista, Estado de Pernambuco. 

Artigo único. É suspensa, por inconsfiti.!cionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 22âe maio de 1986, nos autos do Recurso Extraordinário n• 107.024-2, do Estado de Pernambuco, 
a execução do artigo 9• da Lei n• 2.322, de 2 de agosto de 1982, do Município do Paulista, naquele Estado. 

Senado· Federal, 23 de setembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, PreSidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 145, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Petrolina, Estado de Pernambuco, a contratar opera· 
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Petrolina, Estado de Pernambuco, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93.-de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado -
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto ao Banco_do Estado de Pemambucc S/A, este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinado a execução de projetos programados no Município de Petrolina, através da linha de crédito 
do Promunicípio. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de setembro de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ···························v·"'''-V-"-'·•········-····CzS 264,00 
Despesa·cJ postagem ··················--,_,,.u .... , e_z_S-~~66,00 

(Via Terrestre) 330,00 
TOTAL 

Exemplar Avulso ~-,._ .................. ,~ ............... ~ Cz$ __ 2.ÇIO 
Tiragem: 2.2ao;:·eXef1:Jplares. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, jnciso VI, da Constituição;-e-eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 146, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araújos, Estado de Minas Gerais, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 13.114,66 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Araújos, Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de~ 1976, alterada pela Resolução n' L40, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 13.114,66 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à ampliação do$istema de~abastecimento d'água, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de setembro de 19_!17, - Senador Humberto Lucena, Pr_esidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, incisc VI, cta Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte · ~ 

RESOLUÇÃO N• 147, 0~1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Buritis, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 39.935,78 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Buritis, Estado de Minas Gerais, nos termos~ do artigo 2' da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação:~de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 39.935,78 Obrigações 
do TesoUro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Feç!eral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimeritc>Social- FAS, destinada à implantação de calçamento, no Município. · 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senaâo Federal, 23 de setembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal <~provou, nos termos do. art.~ 42, inciso VI, da Constituiç~ão, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• 148, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belém, Estado do Pará, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, a 440.996,24 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN.• 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Belém, Éstado do. Pará, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 440.996,24 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de projeto de sistema de macrodrenagem, no Município. 

Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de setembro de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 149, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coromandel, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzaàos, a 46.992,48 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. 

Art 1' É a Prefeitura Municípal de Coromandel, Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 46.992,48 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de calçamento no Município. 

Art. 2• ESta Resolução entra em vigor na data de súa publicação. 
Senado Federal, 23 de setembro de 1987. Senador Humberto Lucena, Presidente. 

F aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Conslituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 150, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lguatama, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 18.796,99 Obrigações do Tesouro 
Nacional OTN. 

Arl 1• É a Prefeitura Municipal de lguatama, Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 18.796,99 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à canalização, drenagem e dragagem de parte do córrego Laveran, 
no Município. --- · 

Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de setembro de 1987. Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• 151, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Moema, Estado de Minas Gerais, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 13.114,66 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

Art. I • É a Prefeitura Municipal de Moema, Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 2' da ResoluÇão 
n9 93, de li de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 19!35, ambas do S10nado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito_no valor correpondente, em cruz<~dos, a 13.U4,66_ Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Ecóriômica Federal, esta na_qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinadaà implantação de -calçatnel)to, meios,fio; e sarjetas, no f.lunicfpio. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publieação. - - -- -
Senado Federal, 23 de setembro de 1987, Senador Humberto Lucena, Presidente. _ 

SUMÁRIO 
l-ATA DA 65• SESSÃO, EM 23 DE -Projeto de Resoluç:ãon?155/87, que au-

SETEMBRO DE 1987 toriza a Prefeitura Municipal de São João Evan-
1, 1 -ABERTURA gelíSta-, Estado de Minas Gerais, a contratar 
1.2- EXPEDIENTE op-eração de crédito no valor correspondente, 
1.2.1 -Comunicações da Presidência em cruzados, a 43.642,63 Obrigações do Te-
-Recebimento da Mensagem n? 203/87 souro Nacional - OTN. Aprovado. 

(n9 313/87, na origem), pela qual o Senhor_ Redação fmal 4q prQjetq de Resoluçãp. n? 
Presidente da República, solicita autorizaçãO 155/87. Aprovada. A promuJgação. 
para que a Prefeitura Munkipal de São Félix 
do Piauí-Pl, possa contratar operação de crê- -Projeto de Resolução n9 156/87, que au· 
dito, para os fms que especifica. toriza a Prefeitura Municipal de Serra do Salitre, 

Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
-Recebimento do Sr. Clóvis Moreira Pinto, de crédito no valor_cQrresponQ~!_!te1 ~m cruza-

residente em São VIcente, Território de Rorai-
ma, denúncia contra 0 Sr. Getúlio Alberto de dos, a 32007,13 Obrigações do Tesouro Na-

dona] --OTN. Aprovado. 
Souza Ciui, Governador daquele Território, ar-
rolados fatos que expõe e termos de declara- Redação firia1 do Projeto de Resolução n~ 
ções que apresenta. 156787. Aprovada. À promulgação. 

1.2.2 -Discursos do Expediente -Projeto de Resolução n? 157/87, que au. 
SENADOR CID SABÓM DE oiRVALifO __:. torfra -ãPrefeitura Municipal de Terestna, Esta-

Comentários sobre o segundo substitutivo do _ do do_ Piauí, a contratar operação de crédito 
Relator Bernardo Cabral, em discussão na Co- . nO-valor correSp0t1der1te, em cruzados, a 
missão de Sistematização da Assembléia Na- 40.777,00 Obrigações do Tesouro Nacional . 
dona] COnstituinte. -OTN. Aprovado. 

SENADOR POMPEU DESOUZA- Homi­
Ua do Arcebispo de Brasília, Dom José Freir_e 
Falcão, na missa de sétimo dia do Ministro 
Marcos Freire. 

SENADOR EDISON LOBÃO-O debate, 
na Comissão de Sistematização da Assem­
bléia Nacional Constituinte, do Substitutivo do 
Relator Bernardo Cabral. 

SENADOR RAIMUNDO URA--, Dívida ex­
tema brasileira. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Resoluç_ão n? 154/87, que au­
toriza a Prefeiturà Munldpal de COfomandel, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operaçáo 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 56390,98 Obrigações do.Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

Redação final do ProjetO- de Resolução n~ 
154/87. Aprovada.. À promulgação. 

- Redação final õo _Projeto de Resolução n" 
157787. Aprovada. À promulgação. 

...... Projeto de Resolução _n" 158/87, que au­
toriza. a P_~feitur_a Municipa1 de-Thiperatriz, Es­
tado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 209.863,31 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - o-rn. Aprovado. 

Redação fJ!lal do projeto de Resolução no 
15W87. ~provada. A promulgação. 

- Pare<::er da Comissão de Relações Brt:~­
riores sobre a· Mensagem no 116/87 {n? 
180/87, na origem) pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Sr. Luiz Augusto Pereira 
SoUto Maior, MinistrO de Pri_meira Oasse, da 
CarTeira: de Diplomata, para exercer _a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Suécia. Discussão adiada por falta de quo­
rum. 

-Parecer clã Comissão de RelaçõeS Exte­
riores sobre a Mensagem no 123/87 (n"' 
205/87, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do 
Senado a escolhél do Sr. Marcos Henrique Ca­
millo Côrtes, Embaixador dO Brasil junto à 
comunidade da Austrália,_ para cumulativa­
ment~,._ex.er._c_er_~t funçã_Q._de Embaixador do 

- Brasu jUnto à República de Vanuatu. Dlscus-
-- são adiada por fa1ta de quorum. 

-Parecer da C:o_m_i_ssão de Relações_Dt,e:-
riores sobre a Mensagem_ n9_ 137/87 {n9 
232/87, n~_ origem), p_ela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberaç-ão do 
Senado a escolha do Sr. Emestó Alberto Fer­
refra de 'CafValho, Ministro de Primeira Oasse, 
da carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
Democrátic,a Alemã. Dis_cussã~ adiada por 
falta de cluorum. -

-Parecer da Comíssão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n" 138187 (n-? 
233/87, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Sr. Edmundo Radwcmski, 
Ministro de Segunda Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Br~sil junto à Jamaica. Discussão 
adle~da jjõr falta de quorum. 

-Parecer _da _Comissão de Relações .Ç:xte­
riores sobre a Mensagem n9 140/87 (n~ 
236/87, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da RepúbUca submete à deliberação do 
Senado a escolha do Sr. José Jerônimo Mos­
cardo de SOuza, Ministro de Primeira Oasse, 
da_ carreira de Diplomata, para exercer a fim­
ção c;ie .Erilbaixadoiâo ~fasiJjuQto à República 
da Costa Rica. Discussão adiada por falta 
de quorum. 

1.3.1-DiscursosapósaOrdemdoDla 

SENADOR JOAO MENEZES, como lider 
do PFL-O debate do segundo substitutivo 
do relator Bernardo Cabral na Comissão de 
StstematiZação da Asselnbléiª-Nacional Cons­
bluinte. 
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SENADOR RUY BACEU.R- Obras do 
Porto de Malhado, na cidade de Ilhéus - BA 

SENADOR J{JTN-fY MAGALHÃES -Muni­
cípio de Paulo Afonso - BA, reivindica solu­
çáo para o abastecimento_ de água naquela 
região. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Faleci­
mento do Sr. José QUiõb1iano da Fonseca So­
bral. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACfONAL (Seção 11) 

1.3.2- Comunicação da PresldMcla 
_-,-_Referente à sessão especial que será rea­

lizada amanhã, dia 24, às 1 O horas, destinada 
a homenagear o ex-Sena.dor Francisco Mene­
zes Pimentel, pelo transcurso de seu cente­
nário de nascimento, 

1.4- ENCERRAMENTO 

. sissfJ!>~~O~RONONCIADO EM 
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-Do Sr. Senador Áureo MeDo, proferido 
na sessão de 21-9-87. 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDEREs DE 
PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÁO DE COMISSÕES 
PERMANENTE$ . 

' 

Ata da 65"' Sessão, em 23 de setembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

ÀS 10 HORAS, ACHM!-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluísio Bezerra- Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres- Áureo Mello.- Qdaçir Soa­
res - Ronaldo Aragão - Olavo Pires - João 
Menez_es -Jarbas Passarinho -Alexandre Costa 
-Edison Lobão -João Lobo- Chagas Rodri­
gues-Virgílio Távora- CJd Sabóia de Carvalho 
-Mauro Benevides -José Agripino- Lavoisier 
Maia-Marcondes Géldelha- Humberto Lucena 
- Raimundo Lira - Marco M_aciel - Antonio 
Farias - Mansueto de Lavor - Teotônio Vilela 
Filho- Albano Franco- Francisco f?.ollemberg 
-Lourival Baptista-Luiz Viana -Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacela_r - José Ignácio F~rreira 
-João Calmon ____: Jãmil Haddad -Afonso Ari­
nos- Nelson Carneiro -Itamar Franco-Alfre­
do Campos - Ronan Tito - Severo GOmes -
Fernando Henrique Cardoso.- /Y\al,!fo_Borges­
lram Saraiva- Irapuan Costa Júnior- Pompeu 
de Souza - Maurício Corrêa - Meira Filho -
Roberto Campos - Lourerilberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda' - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins_- Leite Chaves -Affonso Camar­
go -José Richa - Ivan Bonato ....;.. Dirceu Car­
neiro --:-- Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli -
José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
62 Srs. senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cam~iro)__~_A __ 
presidência recebeu a Mensagem n"' 203, de 1987 _ 
(n? 313/87, na origem), de 22 de setembro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Cons~ 
tituição, e de acordo com o art. 29 da Resolução 
n"' 93n6, do Senado Federal_. solicita autorização 
para que a prefeitura Munidpal de São Félix do 
Piauí (PI), possa contratar operação de crédito, 

. para os fins que especifica. 

-Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, a Presi­
dência _de_signará, oportunamen~e, o Relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência receb~u. do advogado Clóvis Moreira 
Pinto, residente-em São Vicente, Território de Ro­
raima, denúncia contra o Senhor Getúlio Alberto 
de Souza-Cfuz, GóVemador daquele território, ar­
rolados fatos que expõe e termos de_ declarações 
que ·apresenta, juntamente com cópia de ata de 
sessão da Câni.ara; de VereadOres de Boa Vista, 
realizada a 24 de agosto de 1987. 

De acordo com o disposto no art. 3_., da Lei 
n"' 7.1 06, de 28 de junho de 1983, obedecidas, 
ainda disposições da Lei n"' 1.079, de 10 de abril 
de 1950, o expediente que acaba de ser lido será 
remetido a Comissão de Constituição e Justiça, 
depois do que o Senado Fedefal, por maioria 
~Olv@_.--poaerã âei::retai a: procedência da acu­
sação. 

OSR. PRESIDEN1E (Dirceu Carneiro),- Há 
oradores inscritos. 

Conceâo a palavra ao nobre Senador Qd Sa­
bóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - _CE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Setn_ revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Nação vive neste momento mais uma grande 
emoção em tomo da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Isto se dá por força de mais um trabalho 
do Relator Bernardo Cabral que cumprindo oRe­
günento Interno desse colegiado, apresenta um_ 
novo relatório, um novo substitutivo, resultado da 
apreciação de milhares e milhares de emendas. 
É evidente que esta Assembléi~ Nacional Consti­
tuinte tem sldo pródiga na oferta de emendas 
as mais diversas, propiciando ao Relator uma am­
pla matéria-prima para o seu trabalho, para os 

- seus pensamentos, para os seus caminhos, para 
as suas escolhas e para a fiXação de suas preferên­
cias, mas tudo isto_)igado, evidentemente, ao que 
consta dos Anais da Assembléia Nacional Cons­
tituinte . 

Há pouco, comemorou-se nesta Casa, no sena­
do Federal, 200 anos da Constituição dos Estados 
Unidos da América do Nort_e. I::-evidente que todos 
pretendem fazer uma comparação -das Consti­
tuições que o Brasil já teve e a Constituição que 
o Brasil terá e trabalha nela, comparações que 
são feitas com a atual constituição norte-ame­
ricana. 

Aqui, quando _se falou sobre dados hlstóricos 
a respeito da Carta americana, não faltou a refe­
rência ao sigilo ideológico, quando, na feitura da 
Constituição dos Estados Unidos se guardou o 
máximo de sigilo sobre o procedimento dos que 
estavam ali para escrever o grande documento. 

As idéias foram, de certo modo, até destruídas 
nos seus documentários para que restasse, tão­
somente, a letra da própria Lei Maior, a letra da 
Carta Magna daquele povo. 

No Brasil, fazemOs urna CoriStituição que é, · 
por certo, a de feitura a mais democrática de 
que se tem notícia, porque a imprehsã ac~:nn­
panha cada passo da Assembléia, diferente, muito 
diferente, dos sigilos existentes noutras oPortuni­
dades, e com outros povos. Aqui, tudo é registrado . 
em notas taquigráficas, os Anais vão se formando, 
as Qravações são realizadas, tudo se documenta 
e tudo poderá saer dito de futuro, a respeito da 
conduta, isoladamente, de cada um dos integran­
tes da Assembléia Naciona1 Constituinte. Pelo me­
nos, nessa comparação do ünenso sigilo norte-a­
mericano, que VaroU a história, com o procedi­
mento irresponsavel democrático do Brasif, pelo 
menos, nesta peleja nós ganharemos a compa­
raçáo com a Constituição nOrte-americana. 

Muitos pensarão que perderemos, no entanto, 
por estarmoS fazerldo uma ConstituiçãO que des­
ce a detalhes, uma Constituição minudente, uma 
Co_ns_fiti.JiÇão de muitos artig'óS, j:)arágrZif6S e mui­
tos números. Muitos pensarão que perderemos 
na comparação com uma Constituição breve que 
dura 200 anos nos EStados Unidos da América 
do Norte, É outro I e do engano. A formação socio­
lógica norte-americana era, então, quando da fei­
tura de sua Carta, absolutamente diferente da s_i­
tuação vigente rio Brasil, esse quadro social com 
o qual nos deparamos. A formaçã9 do nosso tipo,. 
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a f"rmaçilo do nosso homem, o evoluir social 
do Brasil, as páginas de nossa hiostória, t1.,1do é 
bem diferente, muito diferente, dos Estados Uni~ 
dos. Não há por que comparar um povo que 
pode detalhar a sua Carta e _aquele que achou 
melhor deixar para outro tipo de legislação os 
detalhes que deixaram~ constar nas linbas cons-
titudonais. Tudo isto leva a comparações. ___ _ 

Mas, falo aqui, no Senado, exatamente quando 
a Nação vive a emoção do embate do grandes 
temas e isto me parece salu@r para a democracia. 
Duvida-se da democracia brasileira exatamente 
quando ela está absolutamente eXerCitada; quan­
do ela está sendo vivida ao máximo; qu~m_çlo a 
Nação se transformqu_num grande teatro, onde, 
o seu maior órgão, que é a Assembléia Nac::ional 
Constituinte, pode sofrer _a toda hora os r:naior~s 
ataques, até achincalhes, e a tudo isto resis!~. 
porque na verdade estamos numa democracia. 

O Sr. Maulo Benevides- V. Ex~' permite, 
nobre Senador Od Sabóia de CarvalhO, um a:par.:. 
te? 

OSR- CIDSABÓIADECARVALHO-Po;s 
não, nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Od S8bóia de Carvalho, V. Ex• faz, neste mo~ 
mente, uma apreciãção com o brilho e a clarivi­
dência que lhe são proverbiais, em tomo dos tra­
balhos que se desenvolvem na Assembléia Na cio~ 
nal Constituinte, focalizando, a esta altura do seu 
pronunciamento, aquela característica detalhista 
de que se reveste o projeto do nosso eminente . 
colega Deputado Constituinte Bernardo Cabral. 
Estava, certa vez, presidindo, para honra minha, 
e na ausência do titular da Presidência, Deputado 
Ulysses Guimarães, uma das sessões ordinárias 
daquela Assembléia, quando um ·dos Constituin­
tes defendeu exatamente uma CÇlrta com L!r;l'l 

maior número de artigos do que com aquela con­
cisão que V. Ex!' agora aponta como modelo, pa­
drão, a Constituição americana, por entender que 
nesta fase de transição do autoritarismo para a 
plenitude democrática haveria necessidade de 
que dispositivos· e normas fossem inseridos na 
nossa Carta, para que se tomasse mais explícita 
a consignação daqueles direitos e daquelas ga­
rantias anteriormente conspurcadas pela Emenda 
n~ 1, que continua a vigorar anexa à Carta de 
1967. Diria mais a V. Ex", neste ensejo em que 
se reporta ao_ Substitutivo Bernardo Cabral e ao 
trabalho da Assembléia Nacional Constituinte, 
que nós não poderiamos, de maneira nenhuma, 
abstrair aquilo que foi, sem dúvida, a grande mar­
ca de participação do povo no trabalho de elabo­
ração constitucional; as chamadas emendas po­
pulares. Nobre Senador Cid S®óia de Carvalho, 
quando o nosso emi_nente_lider Fernando Henri­
que Card_os.o, que teve a _responsabilidade, e ete 
a cumpriu exemplarmente, de elaborar o Regi­
mento Interno, franqueando a três entidad~ asso~ 
ciativas, com o·_apoio de trinta mil eleitores, a 
apresentação de emendas, o que ele pretendeu 
com a sua visão, a sua experiência, o seu descor­
tino de homem público, foi exatamente assegurar 
o lastro de apoio popular à Asembléia Nacional 
Constituinte. E viu V. Ex" o quê? - Mais de cem . 
proposições, de conotação eminentemente popu· 
lar, chegarem à essa Assemblé(a .. éu. próprio che­
guei a re(:eber, certa vez, a chamada Emenda 
Criança na Coilstituinte, com um milhão e duzen-

tas mi1 assinaturas. Não se discuta agora se essas 
emeiJ_Q~s foram ou não_a.colhidas_pelo Relator, 
se visão ou não a ser destacadas por qualquer 
Côl-rStilulnte. O que deve ser realçadO, nesta opor­
tunidªde, é que a conscientização do povo, quanto 
à_ responsabilidade da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, paSs-ou a existir, e isso realmente nos con­
forta e nos estimula para que cumpramos da me­
lhor forma possivel a nossa tarefa de preparar 
a nova Lei Fundamental brasileira. 

o SR. cio SABÓIA DE CARVALHO -
Concordo com V. Ex', porque não estou criticando 
a extensão da Carta brasileira. Estou apenas regis­
trando as comparações que gostam de faz.er da _ 
nossa Carta com outras constituições. Eu sempre 
digo que não interessa essa c;omparação. Inte­
ressa é que a Constituição brasileira, com poucos 
.ou com muitos artigos, realmente traduza o pen­
samento da Nação brasileira. É evidente que va­
mos obter, vamos alcançar esse __ objetivo, varnQs 
obter isto que queremos alcançar e isto será al­
cançado. 

Agora, partimos de uma Constituição da estaca 
zero. Era muito fácil termos encomendado um 
projeto, mas nos demos ao luxo até do abandono 
do trabalho da Comissão Afonso Arinos, e par­
tiu-se do zero,- partiu-se do nada para se fazer 
uma Ca$_. Presidi a Subcomissão do Sistema 
Financeiro:uma tarefa que também partiu da ine­
xistência absoluta, até no texto atual da Consti­
tul_ç:ão~ para fazermos um verdadeiro edifício do 
sistema financeiro na;ciona1. O Brasil está, eviden­
temente, cçnstruindo o seu edifiçio constitucional 
e_fuzj_s_to com humildade, com serenidade, com 
tempo para f~er. Infelizmente, as criticas é_ que 
procuram pertutbar, porque, no momento, a As­
sembléia Nacion~l Co_nstituinte transforrnol,H~e 
num grande monstro, a fazer medo a toda a Na­
ç&:i~odos têm medo da Constituinte e tQc!os 
querem destruí-la. Todos, aqui, na expressão dos 
que criticam, englobando os que nos criticam 
e iiãci aqueles que têm boa_ vontade para com 
ess_e imenso trabalho parlamentar. 

I:._ dare, neste mci~ento, que a Assembléia é 
castigada, e as críticas são feitas do modo mais 
injusto, do modo mais absurdo. Essas críticas 
são feitas provando um total desconhecimento. 
Talvez quisessem que chamássemos um intelec~ 
tua!, encomendássemos um texto e disséssemos 
amém a esse texto. Mas não, a Constituinte está 
sendo feita com qualquer espaço que se abra 
para emendas, e elas surgem aos milhares. [sto 
é uma prova do interesse do Constituinte. A Cons­
tituinte está sendo feita com propostas populares, 
feita com m~hares e m~hares de cartas que são 
endereçadas aos Constituintes; com as sugestões 
que chegaram antes e durante a Assembléia Na­
dona] Constituinte. 

Daí por que não vejo, Senador Mauro Bene­
vides, a necessidade de estarmos comparando 
uma carta a outra carta: a dos Estados UnJdos 
tem 200 anOs, tein tal tamanho; Constituição tal 
dura tantos anos, só tem 70 artigos ... Isto não·­
importa, o que importa, acho lsto muito desta­
cável, é a fidelidade ao momento nacional, é a 
mudança que a Nação espera, é o novo rumo·­
que 6 Brasil deve tomar, é o estabelecimento da 
democracia com ba_ses mais sólidas, é_ a restau­
ração integral ·das liberdades, é a justiça social 
que deve ter um embasamento legal, é a futura 
legislação ordinária encontrar agora um ponto 
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de partida, a sua fonte muito clara, muito bem 
definía-a:pa:ra que nãó haja as famosas distorções r 
'iue levaram milhares de leis brasileiras a não · 
terem àbsolutamente o rn~nor si_goificãdo, posto 
que leis muito debatidas, a_bsolutamente inefica­
zes. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Cçnce_do o aparte a V. Ex-

O Sr. Leite Chaves- Quero congratular-me 
com V. Ex•, porque está trazendo a esta Casa 
um debate à altura das necessidades da Consti­
tuição. Estamos assistindo ao seguinte: os que 
resolveram empenhar-se mais na Constituinte são 
exatamente os mais pretenciosos e os mais des­
qualificados para isto. E a Nação toma conheci­
mento do que fazemos aqu~ através dessas decla­
rações. Pessoas que querem fazer uma Consti­
tuição por jornais, por notícias, e não têm condi­
ções de trazer ao debate ternas como os que 
V. Ex• está trazendo. Na realidade, Senador, V. 
Ex" coloca muito bem. Querem tornar como parâ­
metro a Constituição norte-americana. Mas, não 
há paralelo. A Constituição dos Estados Unidos 
foi feita por Estados independentes, em que_ as 
normas, para serem aceitas. tinham que ser as 
mais genériCas, senão implicariam na não aceita­
ção. E, na r:ealidade, houve homens capazes que 
terminaram fazendo a Constituição dos Estados 
Unidos. Sabiam pelo menos História. Uns dos pre­
tenciosos, que era Constituinte, Mr. Morris, termi­
nou sendo preso, pelo destempero, pelo exagero 
com que queria proceder. Nos Estados Unidos 
se procurava __ defender a liberdade gen~rlc_a do 
branco. Tanto é que exageravam até a felicidade 
pessoal, mas mantiveram a escravatura. Aqui, nós 
somos urna sociedade plural, uma sociedade dife­
renciada, em que c.adit_ grupo, politicarriente cons­
cientizado, está querendo ficar presente na Consti­
tuição, com o seu direito, na certeza d~ que, se 
esses direitos forem remetidos para a legislação 
ordinária, esses setores haverão de ficar margina­
lizados. Então, é muito bom que-Se moStre essa 
divergência. Outra coisa: o Brasil, sendo urna so­
ciedade plural, ela não pode, numa condsão de 
artigos, tratar de situações dessa __ natureza. Já re-­
peti aqui muitas vezes aquela observaç_ão de Rui 
Barbosa, de que pode haver prolixidade num so­
neto e não haver prolixidade num trata.do. V. Ex~. 
àS vezes, não consegue ler um soneto de 14 ver­
sos, entretanto, como eu já disse .aqui, UITJa v~z. 
de um tratado de Duguit não se consegue tirar 
um parágrafo, que a obra será mutilada Essa 
nossa Constituição deve ter o n(tmero de artigos 
que forem necessários, e não porque a Coosti_::'_ 
tuição americana tenha menos artigos. Quem 
quer muito pouco artigo na Constituição, são 
aqueles que nã_o querem que os seus privilégios 
sejam afetados. Então, quanto menos artigos 
houver, mais os privllégios terão condição de so­
breviver. Congrcitulo-m.e_.comV: Ex" por estar colo­
cando o assunto em_tJ:;:rrnos. Tomar':se como pa­
râmetro a Constituição norte-americana, que ser­
viu só para os EstadoS Gitidos, é um erro. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
MuitO obrigado. 

Gõstaria de, ao final deste pronunciamento, re­
velar o que me trouxe a esta tribuna, que foi exata-
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mente parabenizar o Relator Bernardo Cabral no 
momento em que, mais uma vez, ele é muito 
criticado no País, porque há esse lobby imenso 
contra a COnstitWnte como um todo. Todos que 
têm vocação antidemociática odeiam esta As-
sembléia Nacional Constituinte. --

O Relator fez incluir nas Disposições T ransi­
tórias a estabilidade para o funcionário pUblico, 
o setvidor público de um modo geral, que tenha 
mais de cinco anos de efetivo exercício da data 
da promulgação da Carta, permitindo que o qi.iin­
qüênio, ao ser completado por quem, na data 
da promulgação não tenha os cinco anos, dará 
estabilidade de futuro, na data em que o qüin­
qüênio for completado, em que o lustro se integrar 
como um direito daquele servidor. 

Esse dispositivo, Srs. Senadores, me parece 
muito justo, porque não podemos apenar o servi­
dor público que ingressou sem concurso, uma 
vez que ninguém ingressa no serviço público por 
sua livre e espontânea vontade, e sim por determi­
nação do Estado, através de um Governador, atra­
vés de um prefeito, através d6 Presidente da RePú­
blica, através de um Ministro, atravéS de _uma pes­
soa que tem funções dadas pelo próprio Estado. 
Por Isso, o- Estado tem que assumir- a sua- cota 
ness_e fazimento de um novO SritSlJ: de- um-a nova-­
situação jurídica para a Nação brasileira. 

Louvo o Relator B_emardo Cabral. finalmente, 
pela introdução da emenda que propicia a estabi­
lidade ao servidor público que tenha cilico anos 
de exercido_ na __ dé!.tjl da promulgação ·da Carta 
ou venha a completá-los. EU havia proposto, no 
entanto, que a estabilidade ocorresse para quem 
tivesse cinco anos na data da vigência da Carta 
e que quem não os tivesse &esse um imediato 
concurso interno, para evitar o interregno :que 
existirá entre a promulgação e- a: -dãta em que 
certos servidores completarão os cinco anos, por­
que nesse período poderão ser demitidos. O con­
curso realizado imediatamen_fe- evitaria a: demis­
são. 

Em face de a estabilidade ter tido esse· ingresso, 
em prol desses servidores, por ter ela ingressado 
na propositura do Relator Bernardo Cabral, con­
gratulo-me com S. Ex" e quero dizer que a Consti­
tuição que se está fazendo nem de leve é nazista, 
não tem nada a ver com nenhuma idéia totalitária. 
Ela está sendo feita ao aconchego das liberdades 
de propor e isso basta para não haver nazismo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, e desculpe-me 
por ter extrapolado um pouco. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Souza. 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revfsão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs: Senadores: 

Venho ocupar, por um breve momento, esta 
sessão do Senado Federal, para fazer transcreyer 
nos Anais da Casa um pronunciamento que me 
parece da maior importância, o pronunciamento 
que o Arcebispo Metropolitano de Brasília, D. José 
Freire Falcão proferiu na missa -de sétimO dia 
em memória_ do __ nosso saudoso companheiro 
Marcos Freire e dos seus auxiliares tragicamente 
mortos naquele acidente, que já foi objeto, inclu­
sive, de vários pronUnciamentos neste _Senado, 
no dia seguinte à terrível tragédia. 

Mas faço questão, Sr. Presidente, fiZ questão, 
Srs. Senadores, de trazer a esta Casa este docu­
mento, porque é da maior impOrtância e repre­
senta."o pe-nsamento da Igreja c::om relã"ção à mis­
são que levou Marcos Freire a dedicar os últimos 
diaS de _sua vida e, até, a dedicar a sua própria 
vida, sacrificado que foi em plena luta na defesa 
da reforma agrária, na defesa da institucionali­
zação da justiça social nos campos, fundamento 
e origem da justiça social para todo o País, porque 
é da injustiça soda! nos campos que resulta a 
migração desordenada, que resulta o êxodo dra­
mático-da miséria dos campos, que vem engros­
sar e agravar a miséria das cidades. Hoje se toma 
neCésS"ário, e mais do que necessário, urgente 
e inadiável, que se faça a reforma agrária e, ao 
mesmo tempo, a reforma urbana, porque ambas 
se completam. E sem as duas não se terá restabe­
lecido neste .País a nonnalidade da vida; não se 
terá estabelecido neste País condição de vida com 
dignidade para a nossa população. 

A verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
que, sem essas reformas, a--reforma agrária para 
o homem do campo e a urbana para o homem 
da cidade, que foi, __ em grande parte, e continua 
a ser, o"-homéffi tangido do campo pela miséria 
que o CerCa, peta miséria que o atropela e o flagela, 
sem essas duas reformas, não teremos dado ao 
homem brasileiro a dignidade a que ele tem direi­
to e não teremos feito deste Pais aquele País ao 
mesmotemp·o livre e soberano, fraterno e huma­
no, que é a condição mesma da humanidade, 
que é a condição mesma do espírito cristão. 

Por isso, Sr. Presidente, requeiro que se faça 
incluir nos_ Anais desta Casa, como um comple­
mento altamente honroso deste meu pronuncia­
mento, a magnífica homilia com que D.José Frei­
re Falcão exaltou a vida, a obra e o sacrifício 
de Marcos Freire e de s_eus auxiliares. Ao mesmo 
tempo, que se _acrescente a esses Anais o próprio 
ordinário da missa, que foi elaborado de maneira 
primorosa não apenas no seu_conteúdo, mas tam­
bém na sua forma; primorosa pelo que contém 
de reivindicação por justiça social e humana; pri­
morosa no contexto em que foi escrito este ordi­
nário da missa, porque todos nós que a ele assisti­
mos e dele participamos, vivemos um momento 
de grandeza, de cristandade, de beleza. 

Portanto, Sr. Presfdente, encaminho à Mesa es­
tes dois docum_entos para que constem do meu 
discurso e dos Anais desta Casa. (Muito bem!) 

DOC(JMEJYTOS A QUE SE REFERE O 
SR. POMPEG DE SCXJZA EM SEG DISCaR­
SO: -

Homilia - D. José Freire Falcão - BSB, 
IS-9-87 

mas ·o preceito à luz -do qtial sereinoS Um dia 
julgados pelo Pai. Um amor que deve ter por me­
dida ·a próprio amor de Cristo por t'lós. · -

Um amof efetivo E. afetiVo, não ãpenas ret6rico, 
espedalmente pelo mais pequenino dos SeUs: pe­
la criança, pelo velho, ·pelo inválido, PelO dOente, 
pelo injustiçadO; pelo marginalizado, pelo sem-ha· 
bitação ou sem-terra. -

Todos os que pereceram neste terrível acidente 
estavam de fato entregando suas vidas pói" muitos 
de seus irmãos, que não contam com poder eco­
nômico ou político para assegurar- O direito de 
permanência num pedaço de terra em que vivem 
e trabalham ou-garantir O acesso ao-solO, no qual 
possam viver com dignidade, como pessoas hu­
manas, sem sereni l'orçãdos a uma -migráçãó de­
sumana e humilhados à condição de pedihtes 
nos grandes centros urbanos. 

"E ninguém tem mais amor, diz Jesus, do _que 
aquele que dá a sua vida por seus amigos"""(Jo. 
15,13). E-eles deram a vida no cumprimento de 
uma nobre missão: a reJorrna agrária. Deram a 
Vida por um futuro condigno para os seus amigos 
do campo. 

Talvez, nem todos professassem explicitamente 
a fé em JesUs Cristo, Filho de Deus_e nosso Salva­
dor._ Mas já não é seu discípulo anônimo quem 
vive para os outros, quem é capaz_ de se sacrificar 
pelOS irmãos? 

Pois, diz São João, "nisto conhecemos o Amor: 
que ele deu sua vida por nós. E nõs também 
devemos dar a nossa vi_da pelos irmãos" (1 Jo. 
3, 16)._ É como se São JOão dissesse: sereis reco­
nhecidos por discípulo do Amor, de Jesus Cristo, 
se sois capazes de dar vossas vídas pelos Irmãos. 

Sim. Tudo llaveria de mudar, -e- rinklar radical· 
mente, se nosso critériO de vida e nossa prátiCa 
política e social fossem inarcados pelo outro, pelo 
mais necessitado, que é nosso innão, e com o 
qual Jesus se ideritifica no julgamentO final: 'TiVe 
fome e me destes de comer. Tive sede e me 
destes de beber. Era estrangeiro e m-e_acolhestes. 
Estava nu e me vestistes. enfermo e me visitastes, 
na -prisão e me viestes ver" (Mt. 25,35-37)". 

Que o mandamento novo do Senhor - novo, 
porque é uma exiQência primeira para a entrada 
em seu Reino e requer humildade e decisão de 
serviço, as quais nos levem a ocupar os últimos 
lugares e a morrer pelos outros- esteja presente 
não só nesta celebração euCaTística como e $o-­
bretudo em nossas__vidas_de .ç:ristãos no mundo. 

Dizia, nó inkfo desta homilia, que sempre esta­
mos a encontrar nossos mortos, à luz da fé de __ 
nossos vivos. Sim. Haveremos sempre de encon~ 
trar o Ministro- Marcqs Freire na- coragem de re~ 
nunciar a um cargo público~ para o qual foi eleito_ 
por seus concidadãos,_ por discordar_ de _um _ato 
político que julgava injusto. Haveremos de encon-

- _ trâ-19 no ardor com que defendia os ideais de 
Os mortos não estão ausentes de nossa vida. liberdade e justiÇa social. Haveremos de ericon~ 

Nós os encontramos, a cada momento, nos esc ri- trá-lo na serenidade s_em alarde c_omque se entre-
tos que-âeixaram, nas palavras que pronunciaram, gou à tarefa de uma causa digna e justa. Pois, 
nas atitUdes que assumiram e nós empreendi- dizia ele: "a minha experiência, a minha vivência 
mentes que marcaram suas existências. de homem público ... faz com que, tendo pressa 

O :1\inistro Marcos Freire com 05 seus seis auxi- nas coisas que precisam s_er feitas, não me deixa-
liares serão sempre lembrados, porque morreram rei ser levado pelo açodamento'. 
em missão, no serviço de seus Jrmáos·do campo. Talvez, seja a imagem do homem discreto, 

As palavras do Senhor, no Evangelho que aca- aberto ao diálogo, mas firme na execução de um 
_ bamos de ouvir,- "amai-vos uns aos outros co- projeto vítai para o nosso País, para o bem do 
mo eu vos amei' (Jo.15,12)- constituem não homem do campo e para a paz social no meio 
s6 o princípio e o horizonte da ética evangélica rural que sua memória seja guardada pela história. 
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Mas, para nós, cristãos, não há s6 a presença 
pelo exemplo e pelo testemunho d.os mortos na 
vida dos vivos. H_á, sobretudo, a presença miste­
riosa, mas real, dos mortos, enquanto vivos, na 
vida de homens mortais. Uma presença que nos 
acompanha como inspiração permanente, esti­
mulo e força para sermos fiéis às grandes causas 
por que eles viveram e deram suas vidas. 

Pois, cremos que os mortos vivem._ Vivem não 
s6 na lembrança de seus amigos, de seus conci­
dadãos, mas 'w'hrem realmente. Nem tudo perece 
com o corpo. Há no homem um princípio espiri­
tual que escapa à decomposição do corpo: prin­
cípio que chamamos de alma. É _ele que dá a 
identidade ao corpo, que faz dele o meu corpo. 
É ele o centro de atribuição de meus atos. 

Oremos não s6 na aln:té) _imortal mas que estes 
corpos, hoje desfeitos, haverão um dia de ressus~ 
citar, segundo a promessa solene de .Jesus: "A 
vontade de meu Pai, que me enviou,_ é que todo_ 
homem que vê o filho _e nele crê possua a vida 
eterna; e eu o ressuscitarei no último dia" (Jo. 
6, 40). ''Eu sou a ressurreição e a vida. Q..tern 
crê em mim, ainda que morra, viverá. E quem 
vive e crê_ em mim jamais morrerá" (Jo. 11, 
23-26). . . 

Esta fé na imortalidade da a_lma e na re~sur­
reição dos corpos nos une neste instante, ao re­
cordarmos o Mínistro Marcos Freire e seus auxilia­
res e ao sufragarmos os seus nomes diante de 
Deus. 

Que a celebração da Eucaristia, ato supremo 
na vida de um cristão, nos leve ao compromisso 
de empenhar-nos por uma reforma agrária justa 
e corajosa, como um dever de justiça, uma exi­
gência de caridade e uma expressão de nos~a 
fé cristã. 

Não se trata de explorar ideologicamente uma 
tragédia em favor de interesses individuais ou de 
grupos, mas de descobrir neste fato _c;loloroso um 
sinal de Deus, para chamar a atenção dos Poderes 
Executivo e Judiciário, e especialmente de nossos 
Constituintes, para uma situação, no campo, de 
injustiça e violência, contrária aos desígnios de 
Deus. Trata-se de tomar consciência; da gravidade 
do problema e de que uma autêntica reforma 
agrária é concretização_ do mandamento do amor. 

Que o problema agrário não seja razão para 
dividir os representantes de noss_o povo na As­
sembléia Constituinte mas oca_si~o p_arª a af~a_-_ 
ção de um dever cívico, de uma opção política 
digna e da consdência cristã ~m tomo d.e uma 
questão que una todos os CoshtitUintes. Assim 
seja. 

"SEM ÓDIO, SEM MEDO" 

CELEBRAÇÃO DA VlDA .. 

De 

DA ESPERANÇA .. 
DA RESSURREIÇÃO 

• MARCOS FREIRE 
• DIRCEU PESSOA 
• JOSÉ EDUARDO RADUAN 
• JOSÉ TEIXEIRA 
• IVAN OTERO RIBEIRO 
o AMAURY TEIXEIRA 
o WEWNGTON REZENDE 
• JORGE SHIMOMURO 
• CARLOS ALBERTO DA SILVA 
15 de setembro de 1987- Catedral Metropo­

litana, Brasma, DF 
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1- Introdução 
1 o Leitor: 

"Se o -grão de trigo que cai na terra não 
morre, 

-permanecerá só; 
mas se morrer, produzirá muitos frutos" (Jo 

12,24) 
"A situação dos que sofrem por questões de 

terra em nos_s_o país é extremamente grave. Ou­
ve~se por toda parte deste povo sofrido, ameaçado 
de perder sua terra ou lmpossibi!itado de alcan­
çá-la" 

(Bispos do Brasil, 18• Assembléia Geral 1980, 
Documento). 

Marcos, homem público e seus companheiros 
deram a vida por esta causa. 

Resta-nos a Esperança e a Fé de que plantaram 
uma semente que deve morrer para germinar a 
reforma agrária, "sem ódio, sem medo." 

Ritos Iniciais 
2. CANTODEENTRATA 
3. ACOLHIDA 

Arcebispo: 
Em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo. 

Todos: Amém. 
Arcebispo: 

_Sede bem-vi_ndo, Irmãos na Fé, na Esperança 
de Vida Eterna para os que partiram deixando 
plantadas sementes de vida nesta terra. 

Se a morte nos entristece, alegra-nos a certeza 
de que a dor, a tristeza, as injustiçaS haverão de 
terminar. 

Aclamemos o Senhor que nos criou, e nos cha­
ma pelo dom da sua graça à feJicidade plena. 
Todos:"Feliz quem pensa no fraco e_no indigente; 
no dia da infelicidade o Senhor o salvo. (8141.2). 

"O Senhor tenha piedade de nós e nos aben­
çoe, fazendo sua face brilhar sobre nós para que 
se conheça o teu cami[1ho sobre a terra, em todas 
as nações a tua salvªção" (SI 67, 2-3). 
Arcebispo: 

A vós, povo de Deus, que caminha na Espe­
rança, construindo aqui na terra morada lá no 
céu. a paz, a alegria, o consolo e a misericórdia 
de Deus, nosso Pai e _de Jesus Cristo. 
Todos: Bendito seja Deus que nos reuniu no 
Amor de Cristo. 

Ato penitenciai 
1 ~Leitor: 

A esperança faz tudo renascer; a fé n_os faz 
caminhar, O amor nbs leva a agir. 

Pensemos quantas vezes perdemos a esperan­
ça, quantas vezeS não enxergamos o·-caminho 
por falta de fé e como somos insensíveis aos 
apelos do amor. (Pausa). 
Arcebispo: 

Senhor, vede nossa disposiÇão em recomeçar 
baseados na esperança de que só Vós sois a causa 
pela qual vale a pena dar a vida. Escutai-nos e 
tende piedaçle de nós. 
Todos: Teride piedade de nós, Senhor, porque 
_somos pecadores. 
Concelebrante: 

Cristo, Vós ciue lnoirerido nÕs-SalvasteS e, res­
suscitando vos tornastes promessa de vida para 
todos os que assumem com dignidade e valor 
o tra_b~ho de tomar o mundo mais humano, mais 
justo e solidário, olhai nosso interior e tende pieda­
de de nós. 

- Todos: Cristo, sede misericordioso e tende pieda­
de de nós. 
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Arcebispo: 
Senhor, ·que santificais os homens e quereis -

agir no mundo por meio de quem vos aceita e 
vos anuncia, olhai nosso amor Q$ç:ila.n1e e tende 
piedade de nós. 
-Todos: Senhor, teftde piedade de nós. 
Arcebispo: · 

Deus T ode Pod.eroso, tenha compaixão de nós, 
perdoe os nossos pecados e nos conduza à vida 
eterna. 
Todos: Amém. 
Arcebispo: 

Oremos; Ó Deus e Pai todo-poderoso, nós cre­
mos que o Vosso FLiho morreu e fe5Su5cltoú por 
nós: Concedei a nOssos irmãos: Marcos, Dü:ce.l!, 
Raduan, José T eixeir~. Ivan, Amaurym Wellington, 
Jorge e Carlos Alberto Adormecid~ em Cristo, 
que em Cristo também ressuscftern para a alegria 
eterna. Por Nosso Senhor Jesus Cristo. 
Todos: Amém. 

Rito da Palavra 
1~ Leitor: 

O profeta Amós sensjyel aos_ so(rirnentQs do 
povo de seu tempo, vagando sem terra e sem 
lar, prevê o trabc!lho __ dos que lutam pela justiça 
na terra, dom de__Oeus, de onde ninguém será 
arbitrariamente arrancado. 
2? Leitor: 

Leitura do Livro do Profeta- Amós (Amós 
9,13-15). "Eis Que virão dias- orácu1o do Senhor 
- ~ qUe aquele que semeia estará próximo 
daquele que _colhe; aquele que pisa as uvas daque­
le que planta; as montanhas destilarão mosto, 
e todas_ as colinas derreter~se-ão. 

Mudarei o destino de meu povo, Israel, eles 
reconstruirão as cidades d~vastadas e as habita­
rão, plantarão vinhas e beberão o .seu vinh_o, culti­
varão pomares e comerão os seus fn.rtos. Eu os 
plantarei em sua terra e não serão mais arran­
cados de sua terra, que eu lhes dei, disse o Senhor, 
teu Deus": 

Palavra do Senhor. 
Todos: Graças a Deus. 

5. Canto de Meditação (SL 127 e 67) 
1~ Leitor: 

Estes salmos são o reconhecimento de nossa 
incapaddade de realizar a tarefa que se nos pro­
põe a palavra de Deus, sem que Ele mesmo não 
venha em nosso socorro, mostrando-nos o cami-
nho a seguir. _ 
Todos: Que os povos-te celebrem ~ÓIJeus. 

Que todos os povos te celebrem. 
29 Leitor: _ _ --~--

Se o Senhor não constrói a casa, 
Em vão labutam os seus construtores; 
Se o Senhor não guardar a ddade 
Em vão vigiam os guardas. 

Todos: Que os povos te celebrem, ó Deus. 
Que todos os povos te celebrem. 

)9 Leitor: 
Deus tenha piedade de-i'lós e noS abençoe 
fazendo sua face brilhar sobre nós, 
Para que se conheça o teu caminho sobre 
a terra, - · --- ·· --·· 
em todas as nações a tua salvação. 

Todos: Que os povos te celebrem, ô Deus, 
Que todos os povos te celebrem. 

2~ Leitor: 
A terra produziu o seu fruto 
Deus~ o nosso Deus, nos ab-imçoa 
Que Deus nos abençoe, 
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E todos os confins da terra o temerão 
Todos: Que os povos te celebrem, 6 Deus, 

Que todos os povos te celebrem. 

6. ACLAMAÇÃO AO EVANGELHO 
Todos: Aleluia, Aleluia, Aleluia. 
19 Leitor. 

"Se ·a grão de trigo que cai na terra 
não morrer, permanecerá só; 
mas se morrer, produzirá muito fruto. 
(Jo 12,24). 

Todos: Aleluia, Aleluia, Aleluia. 
7. EVANGELHO 
29 Leitor: 

Produzir frutos da vida e vida eterna· significa 
seguir a Jesus. SeguiMio siQnifiCã ·estar diposto 
a dar a vida pela causa dos amigos. · 
Concelebrante: _ _ ____ _ 

Evangelho de Jesus Cristo nafradó por João 
(Jo 15, 8-17)' · · 

Naquele tempo, disse .lesus a seus disctpuM 
los: 
Meu Pai é glorificado quando prodw:is muito 
fruto e vos tornais meus discípulos. 
Assim como o Pai me amou, também eu 
vos amei. 
Permanecei em meu amor. 
Se observais meus mandamentos, 
permanecereis no meu amor, 
cOmo eu guardei os mandamentos de meu 
Pai 
e pennaneço no seu amor. 
Eu vos _digo isso 
para que a minha alegria esteja em vós 
e vossa alegria seja plena. 
Este _é o meu mandamento: _ 
amai-nos uns aos outros 
como eu vos amei. 
Ninguém ~em maior amor 
do que aquele que dá a vida por seus amigos. 
Vós sois meus amigos, 
se praticais o que vos mando. 
Já não vos chamo servos, 
porque _o servo não sabe 
o que seu Senhor faz; 
mas eu vos chamo amigos; 
porque tudo o que ouvi de meu Pai 
eu vos dei a conhe_cer. 
Não fostes vós que me escolhestes, 
mas fui eu que vos escolhi 
e vos designei 
para irdes e produzirdes fruto 
e para que o voss_o fruto permaneça, 
Afun dé que tudo o que pedirdes ao meu_ 
Pai 
em meu nome 
ele vos dê. 
Isto vos mando: Amai-vos uns aos outros". 
Palavra da Salvação.__ 

Todos: Glóiia a Vós, 'Senhor. 
8. Homllla: (Ascebispo) 
9. ORAÇÃO DOS FIÉIS: 
Arcebispo: 

Irmãos, rezemos com fé, na esperança de que 
Deus ouvirá as nossas preces pelos mortos, hoje 
relembrados por nós. Rezemos para que o dom 
de suas vidas, entregues a serviço do povo brasi­
leiro, seja semente de novos caminhos para justi­
ça e paz na terra. 

(Obs: As orações que se seguem serão pronun­
. ciadas por parentes, amigos e companheiros de 
trobalho dos falecidos) 
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1. Por Marcos, Dirceu, Raduan, J_osé Teixeira, 
Ivan, Amaury, Wellington, Jorge e Carlos Alberto, 
falecidos em plena atividade e nas suas responsa­
bi1idades de pessoas públicas, para que o sacri­
fício de suas vidas seja semente, "sem ódio e _ 
sem medo" de verdadeira reforma agrária, urgen­
te e justa em terras brasileiras, rezemos ao Senhor, 
Todos: Senhor, escutai a nossa prece. 

2. Por todos os falecidos em conflito_s pela pos­
se da terra, para qUe não sé ·aiastre a violência, 
nem a luta fratricida e se encontrem na ordem 
justa os caminhos da pacificação deste grave pro­
blema nacional, rezemos ao Senhor 
Todos: Senhor, escutai a nossa prece. 

3. Pelas pessoas e organismos em que trabaJha­
vam nosSos innãos falecidos, para que com efi­
ciência e agilidade possam utilizar os recursos 
téCnicos e a lei numa rápida solução dos conflitos 
da terra, evitando o sacriffcio de vidas preciosas, 
rezemos ao Senhor. -
Todos: Senhor, escutai a nossa piece. 

4. Pelos deputados e senadores, reunidos em -
Assembléia Nacional Constituinte, para que ou­
çam o clamor do povo e de suas necessidades 
fundamentais, tais como terra, moradia", educa­
ção, saúde, segurança e expressem na nova Cons­
tituição estes anseios criando uma ordem justa 
e Que atenda a todos os brasileiros, sem discrimi­
nações, rezemos ao Senhor. 
Todos: Senhor, escutai a nossa prece. 

5. Pelos. parentes e amigos de Marcos, Dirceu, 
Ra.duan, José Teixeira, Ivan, Amaury,_ VfeUington, 
Jorge e Carlos Alberto que sofrem a doi e ã tristeza 
de terem perdido pessoas queridas. Que o Senhor 
os console e mostre a sua face cheia de miseri~ 
c6rida, rezemos ao Senhor. 
Todos: Senhor, escutai a nossa prece. 
Arcebispo: 

Deus, nosso Pai e Consolador, aceitai a nossa 
prece confiante e que os nOssos caminhos ilumi­
nados por Jesus Cristo, Vosso Filho e Nosso Se­
nhor que convosco vive e reina na unidade do 
EspfritO Sanlo. --
Todos: Amém. 
Rito Sacramental 

1 Q, CANTO DO OFERTÓRIO 
Arcebfspo: 

Orai, Irmãos, para que o nosso sacríficio seja 
aceito por Deus Pai Todo Poderoso. 
TOdos: Receba o Senhor p'or tuas mãos este sa­
crifício, para a glória de seu nome, para o nosso 
bem e de toda a Santa Igreja. 
Arcebispo: (sobre as oferendas) 

ó DeUS-d~ clemência, acolhei as oferendas que 
vos apresentamos, implorando a salvação de vos­
sos filhos falecidos. Eles que jamais duvidaram 
da bond_ade do Salvador encontrem em vosso 
Fllha_um juiz compassivo. Por Nosso Senhor Je­
sus Cristo Vosso Filho que convosco vive e reina 
na unidade do Espírito Santo. 
Todos: Amém. 

11.PREFÁOO 
1~ Leitor: . 

Temos motivos para agradecer a Deus; Ele nos 
transforma, por meio da morte, para que possa­
mos estar com Ele na Glória 
Arcebispo: 

O Senhor esteja convosCo. 
Todos: Ele està no meio de nós. 
Arcebispo: 

Corações ao alto. 
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TOdos: O nosso c01·ãção está em DeUs. 
Arcebispo: 

Demos graças ao Senhor Nosso Deus. 
Todos: É nosso dever e salvação. 
ArcebiSpo:-

Na verdade, ó Pai, Deus eterno todo poderoso, 
é nossO" aever-dar-vOS graças, é nossa salvação 
dar-vos glõria, em todo tempo e lugar, por meio 
do CriSto, Sénhor nosso. Nele brilhou para nós 
a esperança da feliz ressureição. E aos cjUe acerte­
za da morte entristece, a PromesSa Cia imorta­
lidade consOla. 

Ó Pai, para os que crêem em Vós, a vida não 
é tirada, mas transformada, e desfeito o nosso 
corpo mortal, nos é dado, nos céus, um corpo 
imperecível. Por isso, com todoS Os anjOs-e saritOs, 
proclamamos a vossa !;J_~~a._~izendo a uma só 
voz: 
Todos: Santo, SantO, Saritõ, SeMõt-~e"l.iS":"do­
universo! O Céu a terra proclamam a vosSa glória. 
Hosana_ nas alturas! Bendito o que vem em nome 
do Senhor! HÕsana nas alturas! 

Oração Eucarística sobre a ReconciHaçáo D 
Arcebispo: 

Deus de amor e de poder, louvado sois em 
vosso Filho _Jesus Cristo, que veio effi vosso_ no­
me. Ele é a vossa palavra que liberta e salva os 
homens. Ele é mão que estendeis aos pecadores. 
Ele é o caminho pelo quai nos _chega a voss_a 
paz. 
Todos: Fazei-nos, 6 Pai, instrumentos de vossa 
paz. 
Arcebispo: 

Deus, nosso Pai, quando vos abandonamos, 
vós nos reconduzistes por vosso Filho entregan­
do-o à morte para que vohássemos a vós e nos 
amássemos uns aos outros. Por isso, celebramos 
a reconciliação que vosso filho nos mereceu. 
Cumprfndo o que Ele nos mandou, vos pedimos: 
Santificai, por vosso Espírito, estas oferendas. 

Antes de dar a Vida para nos libertar, durante 
a ceia, _Jesus tomou o pão, pronunciou a bênção 
de ação de graças e entregou a seus discípulos, 
dizendo: 

Tornai e comei, todos vós. 
Isto é meu corpo. 

que é dado por võs. 
Naquela mesma noite, tomou nas mãos o cáli­

ce e proclamando a vossa misericórdia o- deu 
a seus diScipi.dos, dizendo: 

T amai e bebei, todos vós: 
este_ é o cáJise do meu sangue, 
o sangue da nova e eterna aliança 
que é derramado por vós 
e por todos os homens, 
para o perdão dos pecados. 
F~ei isto" 
para celebrar a minha memória. 
Eis o mistério da Fé. 

Todos: Anunciamos, Senhor, a vossa morte, e 
proclamamos a vossa Ressureição, Vinde, Senhor 
Jesus. . . _ . _ . 
Arcebispo: - _ --

6 Deus, Pai de misericórdia, vosso Filho nos 
deixou esta prova de amor. Celebrando a sua mor~ 
te e ressurelção, nós vos damos aquilo que nos 
destes: o sacriffcio da perfeita reconciliação. 
Todos: Glória e louvor ao Pai, que em CiiStõ nos 
reconciliou. 
Arcebispo: 
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Nós vos pedimos, 6 Pai, aceitai-nos também 
com vosso Filho e, nesta ceia dai-nos o mesmo 
Espírito que arranca o _que_ 4ivide. Ele nos con­
serve em comunhão com o Papa João PauJo n 
e nosso Arcebispo com seus bispos auxiliC)res, 
com todos os bispos e o povo que conquistastes. 
Fazei de vossa Igreja sinal da unidade entre os 
homens e instrumentos da vossa paz. 
Todos: Glória e louvor ao Pai, que em Cristo 
nos reconciliou. 
Arcebispo: 

Assim como aqui nos reunistes. ó Pai, à mesa 
do vos_so Filho em união com a Virgem Maria, 
Mãe de Qeus, e com_ todos__ QS vossos santos, 
reuni no mundo novo, onde brilha a vo~sa paz, 
os homens de todas as classes e naç_Çes, de toçla_s 
as raças e línguas, para ceia da comunhão eterna 
por Jesus Cristo, nosso Senhor. 
Todos: Glória e louvor ao Pai, que em Cri$to 
nos recQil<:.ilioJJ. 

Arcebispo: 
Por Cristo, com Cristo, em Cristo, a Vós 6 Pai 

todo poderoso, toda honra e toda glória, agora 
e para sempre, na unidade do Espírito Santo. 
Todos: Amém. 

Arcebispo: 
Rezemos, corn amor e confiança, a oração que 

o Senhor nos ensinou. 
Todos: Pai nosso, que estais nos céus, santificado 
seja o vosso nome; venha a nós o vosso Reino, 
seja feita a vossa vontade, assim na terra como 
no céu; o pão nosso de cada 9ía nos daí hoje; 
perdoai-nos as nossas ofensas, assim como nós 
perdoamos a quem nos tem ofendido e não nos: 
deíxeis cair na tentação, mas Jivraí-nos do mal. 
N<:eblspo: 

Livrai-nos de todos os· males, ó Pai e dal-nos 
hoje a vossa paz:. Ajudados pela vossa miseri- -
córdia, sejamos sempre livres do pecado e prote­
gidos de todos os perigos, enquanto, vivendo a 
esperança, aguardamos a Vinda do Cristo ·sal­
vador. 
Todos: Vosso é o reino, o poder e a glória para 
sempre. 
Arcebispo: _ _ __ _ 

Senhor Jesus Cristo, -âiSsestes ·aos-Apóstolos: 
Eu voS deixo a paz, eu vos dou a minha paz:. 
Não olheis os nossos pecados, mas a fé que ani­
ma vossa Igreja, dai-lhe, segundo o vosso desejo, 
a paz e a unidade. Vós, que sois Deus, com o · 

. Pai e o Espírito Santo. 
Todos: Amém. 
Arcebispo: 

A paz do Senhor esteja sempre convosco. 
Todos: O amor de Crlsto nos un_iu. 
(Abraço da paz.) 

Arcebispo: 
Esta união do corpo e do sangue de J~_sus, 

o Cristo e Senhor nosso, que vamos rece~_ey, nos 
sirva para a vida eterna. 
Todos: Amém. 
Todos: Cordeiro de Deus, que tirais o pecado -
do mun.do, tende piedade de nós. _ 

Cordeiro de Deus, que tirais o pecado do mun-
do, tende piedade de nós. , __ 

Cordeiro de P~us, que tirais o pecado do mJ,JO· 
do, daí-me a paz:. 
An::ebispo: 

Senhor Jesus Cristo, o vosso corpo e __ o vosso 
sangue, que vou receber, não se tomem <;ausa 

dcUulzo e condenação, mas por vossa bondade, 
sejam sustento e remédio_ para a vida eterna. 

Felizes os convidados para a ceia- do Senhor! 
Eis o Cordeirto de Deus que tira o pecado do 
mundo, _ . 

Senhor, e!J não sou digno de que entreis em 
minha morada, mas dizei uma palavra e serei 
sãlvo. 

13. CANTO DA COMUNHÃO 

14. ORAÇÃO 

Ar<:ebispo: __ _ 
Ó Deus, Vos~p Ftlho nos deixou no sacramento 

do seu corpO O alímento dos que partem desta 
vida. Concedei por Ele aos nossos irmãos ch~_':' 
guetn à mesa do Cristo na vida eterna. Por Nosso 
senhor Jesus Cristo. 
TÕdOS: Amé-m. -
Arc:.ebispo: 

O Senhor esteja convosco. 
Todos: Ele ~tá no meio de nó.s. 
19 Leitor: 

v:amos partlr d~~i levando -uma mensagem 
de esperança e de paz. Dar sentido de vida a 
tudo que fazemos é nosso principal compromis­
so. Éa melhor forma de recerenciarmos a memó­
ria de MarCos, Dirceu, Raduam, José T eíxE:íra; 
Ivan, Amaury, Wellintgton, Jorge e Carlos Alberto, 
que deram -~u~s vidas a serviço dos irmãos. E 
a morte deles é o moniento feliz dO encoritr:o 
cóffi Deus e posse definitiva da felicidade que 
Ele prometeu. 

·15. ORAÇÃO SOBRE O POVO - BÊ:NÇÃO 
FINAL 

Arcebispo: 
Abençoe-VOS 6 DeUs de toda a consolação, _qtJe 

na bondade criou o homem e deu aos que crêem 
qu_e o_se_u __ Filb_Q_ reSSUScitou na esperanÇa da res­
sureíçã_o. 
Todos: Amém. 
ArCebi-::;_po: 

Que Ele conceda, aos que vivemos, o p~_rdão 
dos pecados e a todos os que rnqrreram a paz: 
e a luz: eterna. 
TOdos: Amém. 
Arcebispo: 

A bêru;ão-de Deus tOdo-poderoso, Pai, Filho 
e Espírito Santo desça sobre vós e perman_eça 
pài'a senipre. 
Todos: Amém. 
Arcebispo: 

-- .Vªmos erh paz e o Senhor nos acompanhe. 
Todos: Amém. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Cárr)eiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison l~ 
bão. 

.QJ;ll~: EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronu­
nica Ó seguinte discurso.) -Sr. Presidente~ Srs. 
Senadores: 

_No_ instante em que, no interior deste plenário 
e no_recesso da Comissão de Sistematizaçao, tra­
va-se unl ãmpto debãte, de sii19ular relevo para 
o futuro institudánal de no.ssa terra, a prop:Ssito 
da elaborãção constitudonal, ente"ndo, pela con­
vicção que me assoberba, ser de minha estrita 
ob___rlgação apresentar-me a esta -tribUna para a 
definição de meu pens"amento sobre o processo 
que estamos viveilciando. 
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De inicio, incumbe-me destacar, no bojo das 
cóhtroVétsias, as várias tendências que preval~ 
c~m neste cenário e que repercutem, ora ácidas, 
ora tranqüilas, nas expectativas da opinião pú­
blica. 

Ern_bora tenha. bem presente, na consciênka, 
as soluÇÕe$ que poderemos alcançar, embasado 
numa análise integrada da realidade brasileira em 
todas as_ suas perspectivas, suscitada nos mais 
distantes anais de _nossa- Aistória, não desejo 
adiantar-me na manifestação do sufrágio que me 
incumbe propor. Ainda não tendo chegado a hora 
das decisões irrevogáveis, reservo-me para esse 
instante supremo. 

Por enquanto, atraí-me principa1mente a análise 
preliminar c:l.o quadro de elaboração legislatlva, 
antes de discutir as conseqüências ine_vit~Y.eis que 
advirão de_ seu conteúdo. 

Sobranceiro ante o menor resquíciq. d~ pessi­
mismo, ou de seu irmão siãrriêS, o ceticismo, 
acompanho a opinião geral de meus ~alegas e 
do povo,- ao concluírem sobre a gravidade da si­
tuação ecqnQm_i_c-ª·- Entretanto, consiâero ãinda 
mais séria ã-natureza dO (nqlniflto pqlítico, 0sto 
que, malgrado a importância fundamental do fa­
tor econômico, é o fator político predominante 
no cenário em que mais sensivelmente repercute 
qualquer decisão. 

Há-de rec-onhecer-se que a ação politica é moi· 
dada na escultura do fato, em que o c:inzel ê o 
empenho pessoal das vontades organiZadas. 

Ora, no caso espedfico do agrupamento cons­
tituinte, essas vontad~ ~stão coletivamente cons­
tituídas óu ·apenas individualizadas. Erri qualquer 
das hipóteses, e ressalvadas as exceções, o envol~ 
Vimento ideológico é a matriz das decisõ_es culmi­
nantes, que se traduzem- efn múltiplas versões 

.de sintomatologia. - - ·:--_ ---
Essas versões do ~déáiiõ-eXãsPei-ãntÊi sãC>Iden­

tificáveís a uma visada elementar, pois abrangem 
desde os_ io:a<:ionais conflitoS de terra,lriSuflados 
por_ toda a parte, até o repúdio extraVagãil.te da 
cont:nbuição externa ·ao nosso deserwoMmento, 
seja ern tecriologia ou- em qualqUer oUtra forma 
de investimento. - -

O que s_~ nota: é gue os gruPd; -Sectá"nos de 
esquerda, "disciplinados e atuantes", -como bem 
lembrou o Ministi:o Leônidas Plres Gonç;i3]ves, pro­
curam desfigurar o regime demõcfâficci brasileiro, 
dando-lhe uma feição que nao é aquela com a 
qUal se habituou o nosso povo. 

E não diga que o Ministro exag~rou. ~o seu 
encontro VeiO o próprio Presidente _José Sarney, 
que expressou, em elogios pessoais ao ministro, 
o peso da solidariedade presidencial. 

Não se pode esquecer que, quer queiram ou 
não os radicais da esquerda, OS brasileiros são 
conservadores. 

Não se trata, entretanto, do velho -cons.e~do­
rismo, bolorento e retrógrado, mas do conserva· 
dorismo moderno, avançado, próximo do modelo 
europeu. Esse tipo de comportamento conser­
vador, embora se atenha com fervor às tradições, 
admite e respeita a evolução dos costumes e os 
princípios de justiça social. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite V. ~um 
aparte? · 

O SR- EDISON LOBÃO- Ouço V. Ex•, no­
bre Senador. 
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O Sr. Nelson Wedekln - Nobre Senador 
Edison Lobão, penso que o discurso de_V. EX, 
por sinal muito bem articuJado, reflete, evidente­
mente, o seu pensamento, mas não creio que 
esse seja o melhor m'!do de debatermos as ques­
tões da Constituinte. E predso que se recOnheça 
a existência das esquerdas no nosso País. Uma 
sociedade moderna, pluralista e se for democr_,­
tica, deve conter as posições de esquerda que 
tem uma visão daquilo que seja o interesse nacio­
nal, eventualmente, ou quase sempre, divergente 
da sua visão. Quando V. Ex-, por exemplo, disse 
que os conflitos de terra são insuflados, é preciso 
lembrar que há uma realidade de concentração 
de terra no nosso País que exclui milhões de brasi­
leiros de viver na terra, de traPalhar na_ terra, de 
tirar dessa terra o próprio sustento. Estamos aqui, 
às nossas vistas, com uma das conseqüências 
dessa concentração de terra, Aqui, na rampa do 
Congresso Nacional, estão instaladas algumas 
dezenas de famílias, certamente excluídas, e não 
por sua culpa. É perfeitamente normal que as 
esquerdas tenham uma visão diferenciada da sua. 
Enão há nenhum insuflamento. O que está acon­
tecendo neste momento de l_iP-.erdade que o País 
e$tá atravessando, quase sempre são atos de de­
sespero daqueles que são literalm_ente expulsos 
da terra. Quanto à visão da presença das multina­
cionais em nosso País, são diferentes concepções 
da vida e da política que podem ser criticadas, 
como V. Ex' faz, mas eles também têm as su.;1s 
razões, o_ seu_ modo, a sua visão da presença des­
sas multinadonais no nosso País. Acho que o 
Ministro Leônidas Pi.:es GO-nçalves tem todo .direi­
to de dar opinião a respeito de como as _coisas 
estão aqui se desenrolando, mas não me parece 
que seja verdadeiro que as esquerdas dominem 
todas as discussões, todas os_ debates e_s_equer 
conseguem fazer prevalecer suas idéias. É preciso 
que todos nós nos convençamq_s, de vez por to­
das, que a esquerda existe e que ela tem todo 
direito de existir e marcar a sua presença, sobre­
tudo neste momento da Constituinte. São diferen­
te.:s concepções de m'undo. A concepção de uma 
sociedade democrática e pluralista impõe a ne­
cessidade de se ver com respeito essa posição 
das esquerdas como um to~o. E _mais do que 
isso, não me parece razoável criticar que eles fa­
çam aquilo que têm o direito de fazer, que é tentar 
fazer valer os seus argumentos, tentar fazer preva­
lecer a sua concepção da vida nacional, da polftica · 
nadonal, a sua concepção de modernização das 
estruturas. Era fsso o que queria dizer neste aparte 
a V. Ex" 

O SR- EDISON LOBÃO - AD tempo em 
que agradeço a V. Ex' o aparte, devo dizer que 
não é muito diferente o meu pensamento sobre 
essa matéria, do s_eu pensamento. A presença 
das esquerdas é perfeitamente admissív_el e até 
desejável. Eu até diria a V. Ex', até por uma ques­
tão de utilitarismo quanto a essa matéria, que 
me regozijo com a presença das esquerdas por­
que elas atl!am e servem, no meu caso,_ co,.no 
balizamento da minha conduta, isto é, elas estão 
de um lado, eu estou do outro. O meupensa­
mento é inverso ao pensamento das-esquerdas. 

O Sr. Nelson Wedekln- V. EX' não esqueça 
que pode ser também de Pa1izamento para as 
esquerdas. 

- DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Q_uinta-feira 24 2123 

O SR. EDISON LOBÃO ~Exatamente. É 
ij:SQ~ ffiesn10. E tenho a impressão de que não 
estou s.,Qzinho n_este País quando penso __ ~ssirJ1. 
T<IDt.o é -qUe as esquerdas, do ponto de vista políti­
co, não passam de alguns minguados 4 ou 5%, 
Q __ que significa Que, se estou errado, posso at_é 
~star _errado, comigo estão errados 95% da popu­
lação braSileira: 

O Sr. Nelson Wedekln -=- Se_são tão min9:­
rias, nobre Senador~ nãO há razão para tanta preO­
cupação. 

O SR. EDISON LOBA O=- A minha preocu­
pação não-é tão intensa". V. Ex" é que poteil.cializã 
a minha preocupação. Até vou-lhe dizer que me 
regozijo com a presença das esquerdas. Por essas 
raze'les que aponteL 

Agora, sobre o problema das invasões estimu­
lãdas, pEirdoe-me V. Ex-, mas só_ não vê quem 
não _deseja ver. 

O Sr. Nelson Wedekln - Só não vê ci reali­
dade dramática da terra em nosso País quem 
não quer ver. 

O SR. EDISON LOBÃO - Muito bem! A 
realidade é dramática, está aí e precisa ser resol· 
vida. Acho qUe todos nós estamos interessados 
que se encontre uma solução para isso. Por essa 
razão o INCRA qUe está aí com 112 milhões de 
hectares de terras para distnbuir aos sem-terras 
não sabe o que fazer_ com elas. Ouvi, ontem, neste 
plenário, que as terras não são distribuídas aos 
sem-terra porque o Governo não dispõe de recur­
sos; Ora, recentemente, na Subcomissão da Re­
fórrria Agrária, da qual tive a honra de ser o Presi­
dente, convidado o Ministro da Refonna Agrária, 
o Sr. Dante de Oliveira, chegou e respondeu a 
uma pergunta dizendo que não têm faltado recur­
sos ao J\ltinístério, ao MIRAO, para promover essa 
distribuição de terra; tem faltado é competência. 
Ele admitiu e recebeu os nossos aplausos por 
isso. Terra existe, reCursos existém. Então, o que 
falta? Talvez exista um interesSe subjacente em 
promover eSsa agitação a que me refiro. 

O Sr. Leopoldo Peres -Permite-me V. EX-
um aparte? -- --

~O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o meu 
eminente colega do Amazonas, Senador Leopol­
do Peres. 

O Sr. Leopoldo Peres- Senador Edison 
Lobão, quero dar um testemunho de caráter histó­
rico. Conheço-o _desde que V. EX' erã jornalista, 
e um dos mais eminenteS, "junto à Câmara dos 
Deputados, e eu era Deputado Federal. E com­
preendo perfeitamente o seu posicionamento. 
Mas o testemunho que eu_ queria dar a esta Ca_sa 
é que V. Ex- faz muito bem a distinção entre o 
conservador e o reacíoriário.V. Ex', é um conser~ 
Vacfoi., nunca foi reaçionário. 

O SR. EDISON LOBÃO -Muito obrigado 
a V. EX, que traduziu com perfeição o meu pensa­
mento. Sou um conservador moderno. Acho que 
-este é o estilo do mundo atual. Temos no mundo 
inteiro exemplo dessa natureza, onde o socialis­
mo, o comunismo imperou durante tanto tempo, 
já hoje eles se arrependem disso, e procuram 
uma nova orientação, um novo mecanismo, para 
a vida dos seus povos. 

Tendo-se ajustado às necessidades do mundo 
atual, o conservadorismo- e este é o terna cen-

trai do meu pronunciamento - soube combinar 
a noção de liberdade, bem inalienÇivel do ser hu­
mano, com o conceito de responsabilidade, sem 
a qual a convivência sócial Se inviabíliza-. 

Os constituintes, na reestruturaçãO institucional 
deste País, não podem desprezar o caráter conser­
vador de nosso povo, que deverá traduzir-se na 
nova Carta ConStitU.dOhâl, sob pena de tomá-la 
inadequada às necessidades e aspifaçõeS nacio­
nais. 

Se não têm respaldo da população, em nome 
de_que principfoS-ãtuam os nOSsos curiosos Cons­
tituintes auto-entitulaàos ''progressistas"? Em no­
me, visivelmente, de uma ld~Iogia anódi~_ q~:J:e_, 
intelectualmente. corresponde a um anacronismo 
primário. Consciente ou incoriscientement:e, mo­
ve-lhes a inspiração marxista. Curiosamente; iSSO 
ocorre no mesmo momento em que a ideologia 
marxista - objeto âe uma -critica iri.~xorável da 
inteligência ocidental- começa a. ter vári_os de 
seus asPectOs políticos, administrativos e sodais 
contestados, na própria terra em que foi plena· 
mente adotada. 

Reconheço no marxismo a sua vigorosa contri­
buição intelectual para o século XIX. no campo 
da Sociologia PoUtica, da Economia, da História, 
da Filosofia. A es_tratégia política marxista, entre­
tanto, que seu genial autor não teve oportunidade 
de ver colocada em prática, fracassou fragorosa· 
mente no encontro com a realidade de nossos 
tempos, mostrando-se inepta para garantir às So­
ciedades modernas as Qenesses que a sua aplica~ 
ção pressupunha. 

Agora, uma palavra ancilar a respeito do nacio­
nalismo, no qual se enredam, embora navegando 
ao acaso, algumas personalidades eminentes de 
nosso meio. 

O nacionalismo, um sentimento nobre, em 
principio, normalmente está, entre nós, divorciado 
da universalidade fundamental, tomando-s_e sim­
plesmente um filho bastardo do chauvinismo. 

Reduzido a dogma da sobrevida e a agente 
próêffiidor da aculturação, esse tipo de naciona­
lismo mergulha no nilismo, reputado o subter­
râneo da História. Par.:t assinalar a insídia de sua 
marginãlidacfe, basta -o eXemplo de um projeto 
ou emenda constitucional que, literalmente (art 
385, parágrafo único, item VU}, prescreve: "o Esta­
do velará pela preservação e o desenvolvimento 
do idioma oficial, bem como das línguas indíge­
nas e dos distintos falares brasileiros."! Segundo 
esse fenômeno_ d~ zootecnia. legislativa, nós; e 
V. Ex+" comigo, não seremos mais os integrantes 
da imensa comunhão nacional, caracterizada 
agora por diversos "falares", o_ que nos toma indi­
-viduas irrevogavelmente estranhos às novas pro­
vas dialetais de invulnerável prosódia. 

Uma pa1avra fmal acerca do capitalismo e de 
seu confronto s_erõdio c_or:n o sOcialismo~ n~sta 
augusta Assembléia. 

-Remetamos a matéria ao ilustre Prof, Ludwig 
Erhard, um dos mais brilhantes do pós-guerra, 
primeiro como_Ministro da EcoriórT!ía e, posterior­
mente, como Chanceler da Repúbliéa Fedé"r:ãl da 
Alemanha. Tal como todo homem de gêniO, Q __ _ 

mestre gennânico, a1ém de Sua espe<:iaüdade,-era 
um estadista de formação hlJmanlsta. o que lhe 
proporcionava a visão da amplitude mundiaL -A 
história de sua ciência e os métOdos de aplicá-la 
consignavam-lhe o fundamento de um cotejo per· 
feito entre as duas espécies de conhecimento: 
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para ele, capitalismo e socialismo constituem 
seus fundamentos num_a_dua1icl.;tde una e, a bem 
dizer, equivalente. 

A princípio, _o capitalismo era contemporâneo 
do Iaisser-faire, fase na qual o dominio da inicia­
tiva privada era totaL Quanto ao socialismo, em 
igual contexto, ocorria o oposto, exaltando-se o 
tota1 controle das ativid_ades privadas. 

Por último, transformado desde as sua,s raízes, 
o sistema capitalista evidencia logo sua inevitável 
participação social. E em relação ao socialismo, 
impõe-se-lhe a liberdade de iniciativa, tal _ç_Qmo 
na Suécia, na Inglaterra (çg_m o P~do Traba­
lhista), na França e na ltá1ia. Esse tipo de socia­
lismo era e é uma remota ~stratiJicação da Segun­
da Internacional, adversária tradicional do m~r­
xísmo. 

Em resumo, as teses do marxismo, como .@5 

velho socialismo, são uma excrescência do T erw 
ceiro Mundo, onde ainda persistem no s~u inomi_w 
nável irredentismo. 

Era- o qUe tinha a d_izer, _Sr,_Pr~sideilte e Srs. 
Senadores. Muito obrigado. (Muito ]?em!) 

Durante o discUrso do Sr. Edison Lobão 
o Sr. Dirceu Carneiro, Terceiro-Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência que é ocupada 
pelo Sr. Humberto Lt.Jcena, Presidente. 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Raimundo 
Um. 

O SR. RAIMUNDO URA (PMDB- PB. Pro­
nunda o seguinte c:Uscurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores: 

O ·assunto que irei abordar agora considero 
da maior importância; é o problema da nossa 
dívida externa 

Etn todos os projetos que são abordados neste 
País um bilhão, dois bilhões de dólares são sufiw 
dentes para resolver problemas setoriais da maior 
importância. Um bilhão de dólares é necessário 
para o recapeamento de 20 mil quilômetros de 
estrada; 2 bilhões e 400 milhões de dólares _são 
suficientes para a construção da Estrada de Ferro 
Norte-Sul; 2 bilhões de dólares são suficientes 
para construir a Usina de Xing6. Mas o problema 
de nossa divida é que, s_e for paga com juros 
e o principal na forma que os bancos interna­
cionais exigem, é necessário_ que saiam de dentro 
da sociedade brasileira, de dentro deste País, apro­
ximadamente treze bilhões de dólares. 

Portanto, sem nenhuma margem de erro, seja 
econômico ou político, podemos afirmar, com 
toda a certeut e convicção, tanto no aspecto técni­
co como no político, que é a dívida externa o 
problema da maior magnitude que o_ Brasil atra~ 
vessa neste momento histórico. 

Há poucos dias, aconte<:eu um fato que entris­
teceu a todos os brasileiras que amam e _querem 
o bem deste País. O nosso Ministro Luiz Carlos 
Bresser Pereira foi aos Estados Unidos para, de 
uma forma preliminar, apresentar os primeiros 
pontos de uma proposta para negociação da dívi­
da externa. 

Ao conversar com o Secretário do T esourõ-, 
James Baker III, colocou que o Brasil, no mo­
mento, não poderia, de forma alguma, suportar 
os encargos do pagamento _da divida externa nos 
padrões tradicionais e ortodoxos em que vinha 
fazendo até então. -· 

Ao sair do gabinete. após uma conversa tnfor­
m.ai, agradável e até muito educada, o Ministro 
~ornunicou à Imprensa seus pontos de vista, cre­
denciado que fora pelo próprio James Baker .. Mas 
qual foi a sua surpresa, quando no dia seguinte 
tomou conhe_çimento de uma nota oficial daquele 
Minis_tl:_o, daquele Secretário_ de Estado, e toda 
a Imprensa americana divulgou, de que· o James 
Baker não concordava com nenhum dos pontos 
de vista do nosso Ministro. Toda a Imprensa ame-­
ricana_._ Inclusive os editoriais, fecharam de uma 
forma cristalina uniformemente e ao lado dos inte· 
resses ameri~:anos. Mas a surpresa maíor, tam­
bém, foi a Imprensa do nosso País, que, ern vez 
de tomar o lado da posição brasileira na defesa 
dQs interesses nacionais, ~ Imprensa brasileira, 
com a sua grande força, com a sua grande _índe­

-pendência, também embarcou nos mesmos ar· 
gumetitos da ImPrensa norte-americana, defen-

- dendo os interesses do sistema financeiro interna· 
cional, esvaziando a pmpoS!a inidal do nosso_Mi­
l}istJ:o Bresser Pereira, WJ'I homem que çonsidero 
da maior competência, um homem sério e um 
homem até idealista, coisa rara nos dias de hoje. 

Neste momento. venho aqui neste Plenário, no 
lugar onde encontramos homens da maior com­
petência e da maior seriedade, para que possaw 
mos, políticos, trabalhadores e empresários, neste 
instante em que o nosso Ministro vai novamente 
para os Estados Unidos, levando novas propostas, 
mas dentro dequele princípio da sua proposta 
inicial, sempre batendo na tecla de que a socie­
dade brasileira não abre mão do seu crescimento 
econômico, parque são _mais de um milhão e 
500 mil brasileiros que ingressam anualmente no 
mercado de trabalho e sem c:onsiderar, também, 
que estamos num período de desaquecimento 
e de que mais alguns milhões de trabalhadores 
brasileiros estão desempregados ou subempre­
gados. 

o :Sr. Mauro·aenevide&- v. Ex--pirrilite 
wTI aparte,-nobre Senador Raimundo üra? 

_OSR.RAIMQNDQ_URA-Comtodoprazer, 
nobre Senador Mauro Benevides, 

O Sr. Mauro Benevides- Nobrê __ Senador 
~imundo Lira, ante:s de maj~ nada, gostaria de 
ressaltar a rara oportunidade quando V. Ex~' utiliza 
a tribuna, no momento em que o Ministro Luiz 
CãrlõSBréSSér Pereira e assessores seus se deslo­
cam para os Estados Unidos, a flfll de retomarem 
a negociação em tomo da nossa divida externa. 
Diria a V. Ex' que a semana passada foi assinalada 
por Sucessivos pronunciamentos que objetivavam 
oferecer ao Ministro um lastro de apoio das forças 
políticas, das lideranças empresariais, enfim, tudo 
quanto pUdesse representar novas propostas em 
relação à divida externa do País. Eu mesmo; em 
sessão da última quinta-feira do Congresso Na­
cional, quando ocupei a tribuna, reportei-me, in­
dusive, a uma manifestação aprovada pelo nosso 
Partido, através do seu Diretório Regional reunido 
em convenção, em São Paulo. O PMDB daquele 
grande Estado da Federação aprovou uma mo­
ção de solidariedade ao trabalho_ realizado pelo 
Ministro, objetivando, sobretudo, resguardar a so­
berania e os interesses nacionais no processo de 
renegociação da nossa dívida. Portanto, no mo­
mento em qu~ V. Ex', com aquela oporturiidade 
que fiz qu~o de realçar, oportunidade rara, por-
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que c::oincide com o deslocamento_ do Ministro, 
focaliza esse mesmo tema, sinto-rrle no dever de 
reiterar esta solidariedãdé e. sob~ti,Jdo, expressar 
a confiança em que segmentos da sociedade bra­
sileira transmitam, de maneira pública, o seu 
apoio ao titular das finanças para que S. Ex", che­
gando aoS Estados Unidos, possa enfrentar de 
Viseira erguida, oS nossos_ credores e cOm eles 
chegar a uma fase de negociação em que se 
resguarde, sobretudo, o interesse do nosso Pais. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Obrigado a V. 
EX', nobre Senador. 

Na segunda-feira passad~ o Sr. Mlnistro Bres­
ser Pereira esteve reunido aqui no Senado com 
a Comissão-da Dívida EXterna, -da qual sou um 
dos seus Membros, e o meu companheiro, o meu 
Uder, Senador Fernando Henrique Cardoso, é o 
Relator dessa Comissão._ Naquele momento, o 
Ministro deu alguns detalhes básicos dos pontos 
que S; EX' levará para os Estados Unidos, para 
conversar_ com os banqueiros_ e com as autori­
dades goVernamentais dos Estãdos Unidos. E o 
nosso Líder, Senador Fernando Henrique Cardo­
so, reafirmou o apoio maciço, o apoio fechado, 
o apoio consciente e inteligente-~' -~l;:lretudo o 
apoio pabiótico da Bancada do PMDB às posições 
mais avançadas, às posições mais COerentes, às 
posições mais vantajosas para a sociedade bra­
s.~1eka. 

Tem os a certeza de que a competência do nos­
so Ministro, o seu éspítito, o seu idealismo, o seu 
patriotismo, serão uma garantia de que os enten­
dimentoS -Serão vitoriosOs, sein dúvida, mesmo 
demoradOs, porque preCisamos ter esta.· calma, 
esta paciência; porque, quando se quer algum 
avanço em benefício da-sociedãde bi'riSileira, ém 
beneficio do nosso País, é oecessárfo também 
que este apoio não seja um apoio momentâneo 
e um apoio emocional, mas seja sobretudo um 
apoio duradouro, um apoio consciente, Um aPoio 
inteligente e que possa esperar a1gum tempo, en­
quanto as riegOCiàçõeS ·chegam a um bom termo, 
para beneficar o nosso País. -

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. 
Ex" permite um aparte, nobre Senador Raimundo 
Ura? 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Concedo um 
aparte ao nosso Lider Fernando Henrique Car­
doso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- No-­
bre Senador Raimundo üra, em primeiro lugar, 
desejo recordar que v. EX"; neste íriStãrife. fala 
por delegação da Uderança. A palavra de V. Ext 
é a expressão do PMDB, nesta Casa. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Muito obrigado 
meu Líder, Senador Fernando Henrique Cardoso. 

_ O Sr. Femarido-lfe:nrique Cardoso -Em 
segundo lugar, queriã reãfinnar o que já foi -dito 
aqui por V. Ex" e também pela Senádor Mauro 
Benevides, no sentido de que- é um inomehto 
decisivo da negociação brasileira lá fora. Neste 
instante, é importante que- as fOrças-políticas e 
sociais entendam o processo e dêem ao Ministro 
não a solidariedade político-Partidária, mas a soli­
dariedade patriótica que é neCessária. LembrOu 
V. 5(' que a imprenSa nOrte-americana, na sua 
totalidade, apoiou a posição do Ministro Baker, 
que não coincide cõm os i~ere"SseS da negoda­
ção brasileira e que a nossa imprensa não teve 
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uma atitude semelhante. V. Ex!' ouviu as dedara­
ções do Ministro Bresser Pereira na Coiriissão 
de Dívida Externa e o Ministro, nessas declara­
ções, mostrou que recebeLJ !Jffi apolo inequívoco 
da liderança empresarial brasileira. Citou que nas 
discussões havidas a questão relativa a uma nego­
dação rápida de acordo corn os moldes tradi­
cional ou_u_mc:t._ dis_cussão mais lenta, mais madura, 
que viesse a trazer_ inovações na forma pela qual 
o Brasil val enfrentar seus credores, teve como 
resultado a sustentação por parte das lider<mças 
empresariais para uma negocíação nos moldes 
que v. Ex' vem mencionando aqui, q·ue seja-uma 
negociação que pense primeiro no Brasil e depois 
no tempo. A pressa não é nossa. Nosso objetivo 
não é chegar a uma negociação rápida, nosso 
objetivo é concluirmos uma 11_egbciaçãb favorável 
aos interesses brasileiros. É cõm esse entendi~ 
menta que mais umª v_e~ _Q MiQistro Bresser Pe~ 
reira e sua equipé de assessores parte para os 
Estados Unidos. Acho que é muito oportuno o 
discurso de V. Ex" e até gostatfa de, por intermédio 
desta tribuna do Senado, conc!amar as outras 
forças, não só políticas, mas sociais, inclusive os 
sindicatos, a que também juntassem sua voz, por~ 
que não se trata de_ urna negociação que apenas 
interesse àqueles que estão endividados, ~s .. em· 
presas endivideidãs e ao País endividado. lrttere~sa 
a toda a população brasileira,- porque, em última 
análise, quem paga é õ povo. De modo que, acre· 
dito que a reiteração desse apoio que vem sendo 
dado, aqui no plenário do Sen_a_d_o Federal por 
V. Ex!', é mais que oportuno. Tenho c..erteza de 
que as outras Uderan.ças, se estivessem aqui pre­
sentes, porque já o fizeram na Comissão da Oívida 
Externa, também expressariam o mesmo ~poio. 
É um momento este, sim, de união; união em 
tomo do País_. Felicito V. Ex'~ pelo seu pronun­
ciamento. 

O SR. RAJM()NJ)O LIRA - Muito obrigado, 
Senador Fernando Henrique Cardoso, meu üder. 

Para dtar alguns exemplos da importância, do 
peso.do pagamento da nos_s.a dívi_d_a em padrões 
ortodoxos ou tradicionais, basta citar que, se o 
Brasil pagar os juros e o principal, anualmente, 
o que chega a uma soma de aproximadamente 
13 bilhões de dólares, isso Significa dizer que o 
nosso Pais perde a capacidade de fazer novos 
investimentos dá ordem de 25 a 30% da capaci­
dade que ele teria que investir e não investindo 
teremos, a curto prazo, o sucateamento do n_osso 
parque industrial, do nosso setor produtivo, em 
conseqüência as nossas expOrtações terão, irre­
mediavelmente, que cair e também o seu nível 
de emprego. Portanto, é um problema de extrema 
importância que o Ministro da fazenda Lu.iz CãrlO$ 
Bresser Pereira, com o apoio maciço da socie­
dade brasileira, seja bem sucédído na sua ·nego­
ciação para conseguir melhores condições de pa­
gamento. melhores prazos para o problema da 
nossa dívida externa. 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. RAIMCINDO URA -Ouço o aparte 
do nobre Senador Itamar Franco, Líder do PL 

O Sr. Itamar Franco - Senador Raimundo 
Ura, ontem tive oportunidade de fazer_uma abor· 
dagern sobre o problema da dívida externa, não 
com o mesmo brilhanti-smo de V. ~. mas reafir­
mei aqui uma posição que não era minha, era 
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do então PMDB, da necessidade de uma auditoria 
Desejamos êxito a S. Ex" o Ministro da Fazenda 
na sua tentativa de reingressar - a. expreSSão 
não é nossa é de S. Ex'- na __ <:oÜJUnÍdãde finan­
ceira iriterriacional. Mas quando S. EX' conclama 
o apoio da sociedad.e af, vai a nossa_discor~ncia 
profunda, nem nós Congressistas, nem a soc::ie­
dade brasileira, tem perfeito conhecimento da dí­
vida externa brasileira, co_rno_ ela se processqu 
e a partir do Decreto-Lei n<r 1.312, de 1974, q~a;n· 
do se permitiu ao Departamento de Portos e Rios 
Navegáveis de enreo, para que ele,_com o aval 
do T esoufo Nad0rlãf,-fõ55e buscar recursos no 
estrangeiro e, posteriormente, esse decreto, alte­
rado, permitindo que esse aval fosse dado à vonta­
de, o endividamentO exfehlo brasileiro se proces­
sou sem qualquer controle, como ainda é hoje 
no'Congresso NaciOnal, e. c;ié) próPria sociedade 
brasileira. POrtanto, eu queria apenas -reafirmar 
aqui o meu ponto de vista: continuo defendendo 
uma a:uâifuria na -dívida externa. Que S. Ex" con· 
siga fazer a reíntegraçãó à comunidade financeira 
inteJnacionaJ; mas sem -o sangramento da nossa 
eoonomia, para c:[ue não - tomo ·eu lembrava 
ontem, aqui, no Senado da República - ocorra 
aquilo que aconteceu a: partir de 1982, quando 
5% do nosso Pro!;iuto Jntemo 6l\lto passou a ser 
de~locado para o exterior apenas para pagar os 
juros, ou seiViçóS ·da dívida. Portanto.- é esse o 
nosso pensamento-, que expressei de pronto a 
S. Ex• o Sr. MiniStro. na COmissão da Dívida Exter­
na, já que sou aPel1as um suplente. Queria reafir­
mar isso, de público, aqui no plenário, no pronun­
ciamento tão importante de V. Ex" 

---·-~~-

0 SR. RAIMUNDO LYRA- Muito obrigado, 
nobre -senãaor ltarna_r.fra.nco..A$ s~as colo~ações 
são pertinentes e a Comíssão Especial da Dívida 
EXterna, uma Comissão do $enado supraparti­
dária está r®lmente procurando fazer esse levan· 
tamento da dívida externa_ brasileira. 

É preciso V. Ext levar em consideração que 
o Brasil deve a 754 bancos privados e são aproxi­
damente cem mil contratos, Então, nao podemos 
de maneira nenhuma esperar que a auditoria des­
sa dívida, feita ao longo de vários anos, seja con­
cluída, para em seguida, se conseguir nego-ciação 
faVoiável 

O Sr. Itamar t""ranco- V fr'. me desculpe. 
mas essa auditoria não está sendo pedida em 
1987. Ela já tein sido solicitada, e era o_ PMDB 
que soficltava, já ffiuito tempo. Veja V. Ex" que, 
em 1972, recordava eu também ao Senado da 
República, que todos os acordos internacionais 
deveriam ter sido sub"metidos ao Congre_sso Na­
cional. E não se diga que esta Comissão, e nós 
a aplaudimos até, tenha-que examinar 130 mD 
processos;- e haveria uma fórmula muito mais 
simples de Ser examinado o problema do endivi­
damento externo, através da auditoria. Portanto, 
não é auditoria de 1987, essa auditoria, meu nobre 
Seriadoi", ela tem sido pedfda, há muitos e muitos 
anos aqui pelo nosso PMDB; não- é de agora em -
1987. Não é agora que o Ministro Sresser vai 
tentar, como ele diz, reintegrar o Brasil na comu· 
nidade financeira internacional. E volto a .dlzer, 
oxalá -_apesar de nosso ceticismo ....;..S. EX' tenha 
êxitO, inas que não perrflita - e creio também 
seja o pensamento de V. Ex' - nenhum sangra· 
mentõ no processo de desenvolvimento brasileiro 
para pagar os juros e o principal. 

O SR- RAIMUNDO LIRA -Muito obrigado, 
-nobre senador Itamar FranCõ. ACredito que a po­
sição do nosso Ministro Bresser Pereira cpnf~re 
com a de V. Ex' porque ele, çom o conhecimento 
pleno que tem do problema; ele tem a convicçãO, 
tem a certeza, de que, dentro dos padrões tradicio­
nais~ .dos. padrões usuais no mercado financeirO 
intemacion~. o Br?Jsjl não tem a menor condição 
de pagar a sua dívida extema. E não_ está aquf 
no momento .em qu~sU!o, se alguns desses con­
tratos foram feitos de uma [arma correta_ ou de 
uma forma incorreta. O que nós estamos que­
rendo agora, e o de que o Brasil precisa, é forta­
lecer a posição política e moral do seu negociador, 
para que essa posição fortalecida traga berleficios, 
traga maior tranqüilidade, a médio e a longo pra­
zos para o Br~sil. O Brasil não suporta mais nego­
cim. sua dívida por um período de seis meses 
ou um ano. Eftúem que dar à Sociedade brasileira, 
ª9$ . ttª_bQl!].a.Qpr~s e a~ .empresários .e a toda 
sociedade de um modo 9eral a trãn(jUiiidade de 
que nós podemos, por um. tempo relativamente 
longo, trabalhar, produzir sem pensar de Uma-for­
ma cotidiana neste angustiãnte problema. 

Tomei conhecimento ainda hoje de que a Fede­
ração das Indústrias do Estado d.e São P~ulo, a 
Fiesp, manifestando o pensamento do universo 
da classe __ empresarial brasileira, hipotecou, hoje, 
através de um documento de solidariedade in_cqn· 
dicional ao Ministro Bresser Pereira. Quero tam· 
bém dar um depOimento de qUe, na Quarta-feira 
da semaOa_ passada, conduzi _a_té: º-· O?~binete do 
Ministro deZess.eis Presidentes de Assoc:iações de 
classe, esses. representando_a Abrave. Todos, eles 
representando Associações de Marcas, são con­
cessioná.rios neste País de· auto_móvefs, de cami­
nhões e d.e_trator_e_s, todos empresários nacionais, 
todas as associações nacionais, e que represen­
tavam, naquele momento, um total de 4.159 .em­
presas_ associadas, e que empregam num tOtal 
de 287 mil trabalhadores de uma forma à.ireta, 
e" qUe repteséi-ttam o· segundo setOr ecoriômic:o 
brasileiro no que se refere à arrecadação de im­
postos. Então, nós estamos sen:tiiJdo que, nos 
últímOS dias, está havendo um amadurecimento, 
uffiá tendência favorável pat-a Se· dar esse apoio 
a_!}_ nosso negOciador, porque sem-dúvida estare­
mos dando apoio não s6 ao nosSO Ministro,.mas 
estatnolf dando um apoio político ao represen­
tante do Brasil nesse grande problema que é o 
problema da dívida externa. Muito obrigado, Srs. 
Senadores, muito obrigado, Sr. Presidente. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esgotado 9 tempo destinado ao E,xPediente. 

Estão presentes 62 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Item 1: 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Resolução n? 154, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Coromandel, Estado 
de Minas Ger"a:is, a contratar operação de cré­
dito no val.or correspondente, em cruzados, 
a 56390;98 Obrigações do T escuro Nacio­
nal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVE[, proferido em Ple­
nário. 
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A discussão da rnaté_O" foi encerrada na sessão 
extraordinárfa anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pa\.ls~-
Aprovado .. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador !_~mar Franco, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 154, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n<? 154, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Coromaf'ldeJ (MG) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 56.390,98 OTN. 

Sala das Sessões, 23 _de_ setembro de 198_7. 
-Itamar Franco, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da- --conSbluição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Co· 

r-omandel, Estado de Minas Gentis, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
56.390,98 Obrigações do Tesouro Na~ 
donal- OTN. 

O Senado Federal resolve: ~ 
Art 1"' I:: a Prefeitura M.u_niçipal de Coromah~ 

del, Estado de Minas Qe_r~.i~,_nos termos do artigo 
29 da Resolução n~ 93, de 11 de outubrq de 1976,__ 
alterada pela Resoluçã.o.n9 140,_de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senádo Federal, autorizada_ 
a contratar operação de crédito no valor con;~§-. 
pendente, em cruzados, a 56.390,98 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa.J;ce:­
nôrnica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Dest:nvolyirnento Social __ -:' 
FAS, destinada à canali_saçáo de _ç:órrego, no Mu-
nicípio. _ _ __ _ 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Luceoa) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo querO peça a palcivra, -enCeiro 
a discussão. . _ =-

Encerrada a díscussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. _ 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
Item2: 

Votação, em turno _único, do Projeto de 
Resolução n9 155, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São João Evangelista, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no vaJor corresporidente, erri cru­
zados, a 43.642,63 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraOrdinária anterior. 

· Eri1 votação o proJeto, em turno único. 
··Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Itamar Franco, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

t: lido o seguinte 

PARECER 
.. _ Redação IInal do Projeto de Resoluçãt;> 
.. n' 155, de 1987. 

O Relator _apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 155, de 1 Q87, qu~ ªutoriza a 
Prefeit1,1ra Munidpal de São João Evangelista 
(MG) a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, erri cruzados, a 43.642,63 OTN. 

__ Sala das Sessões, 23 de setembro de 1987, 
-Itamar Franco, Relator. 

AN~Q AO PARECER 

Faç:ó saber que o Senado Federal aprovou. nos 
tenn·os do :,rtigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e e\.l , President~. _promuJgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São 

João Evangelista, Estado de Minas Ge­
ntis, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
43.642,4?3_ Obrigações do Tesouro Na­
cional .;.;;. OTN. 

O Senado FederçU resolve: 
_ Art. 1" I:. a PrefeitUra Municipal de São João 

Evangelista, Estado de Minas Gerais, nos termos 
do artigo 2? da Resolução n~ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n" 140, de 5 
de.dez.embro de 1985. ambas do Senado Federal, 
autorit:ada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 43.642,63 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de-gestor-a do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à implantação 
de galerias tubulares e celulares, sarjetas, meiOS~ 
fios e calçamen~o._no Município. __ . 

Art. 2"- Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
:_() SR.CPRESIDÉNTE. (Humberto Lucena) -

Em discussão a redação final. _(Pausa.) . 
Nã.o_ havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como 

defiilitivamente adotada,- dispensada a votação, 
nOs- teiTnos regimentais. - -

O pfojeto vai à promulgação. 

· O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem3: 

Votação;·-ém turno único, do Projeto de 
Reso!;t_ção n"' 156, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Serra do Salitre, Esta­
do de Miilas Gerais, a coiltratar operaÇclo de 
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crédito no valor cor.r_espondente, em cruza­
dos, a 32._007,13 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A discussãO da matéria foi ence_rrada na sessão 
extraordinária anterior, 

Enniotação õ projeto, em turno único: 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

. O SR. PRESIDErfi'E (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matérja, elaborada 
pelo Relator, Senador Itamar Franco, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

__ ~ li9o o ~~uinte 

PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n' 156, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do ProJeto 
de Resolução n" 156, de 1987, qoe autoriza a 
PrefeitUra Municipal de Serra do Salitre (MG) a 
contratar operação de crédito no ~or correspon­
dente, em cruzados, a 3?.007,13 OTN. 

saia das sessões, 23 de - _9e 1g87. 
-Itamar Franco, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
terrrioS- do artigo 42, inciso VI, da Corystitui~o. 
e eu Presidente, promulgo_ a se­
guinte 

RESOLUçAO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Murüc:lpal de Ser­
ra do Salitre, Estado de Minas Gerais, 
ã. contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cr-uzados, a 
32.007,13 Obrigações do Tesouro Na~ 
clonal - OTN. 

O Senâd.o Federal resolve: _ 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Serra do 

Salitre, Estado de Minas Gerais, nos termos -do 
artigo 2~ da Resolução n" 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
é!Utotizada a contratar operação de crédito no va­
lor_ correspondente, em cruzados, a 32.007,13 
Obrigações do T escuro Nacional -OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FASL destinada à ampliaçáo da 
rede de esgoto sanitário _e implantação de sistema 
de abastecimento d'água, no Município. 
-Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a·redaçãcffinal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a âiscussão. 

Encerrada a discussão, a matêria-é dada Como 
definitivamente adotada, di$per1sada a votação, 
nos termos regimentais. 

o·projeto vai à promulgação. 

o SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) .:.:: 
ltem4: 
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Votação, em turno L.nico, do Projeto de 
Resolução no 157, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Teresina, Estado do 
Piauí, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 40.777,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Pie~ 
nário. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena)­
Tendo se verificado a existência de erro gráfico 
na impressão da Ordem do Dia no que diz respeito 
ao pres_ente item da pauta, a presidência esclarece 
ao Plenário que o valor correto do crédito a ser 
concedido à Prefeitura Munidpal de Teresina (PI) 
é de 407.777,00 Obrigações dO T escuro Nacional 
-OTN. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo­
rada pelo Relator, Senador Nelson Wedekin, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 

Redação final do Projeto de Reso· 
lução n•157 de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~" 157, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 407.777,00 OTN. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1987. 
-Nelson Wedeldn, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• ~, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Te· 
resina, Estado do Piaui, a contratar ope­
ração de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados, a 407.777,00 Obriga· 
ções do Tesouro Nadonal- OTN. 

O Senado Federal resolve:-

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Teresina, 
Estado do Piauí, nos termos do art. 2" da Resolu­
ção n~ 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor Gorrespondente, em 
cruzados, a 407.777,00 Obrigações do Tesouro 
Naclonal-OTN,junto à Caixa Econômica Fede­
ra], esta na qualidade de gestora do Fun_do de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nadaà implantação e reforma de unidades escola­
res, no Município. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Erri -discussão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a di.s<:uss.ãQ. 

EiiCerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vaf à promulgação. 

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 5: 

Vot::tção, em turno- único, do Projeto de 
Resolução n" 158, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Imperatriz, Estado do 
Maranhão, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
209.863,31 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo __ __ _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

Ã diSCussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno únko. 
Os Sis~ senadores qu_e o aprovam queiram pef­

manecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humbero Lucena) -­
Sobre_ a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Edison Lobão, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 158, de 1987. 

O Relato_t_apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 158, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Imperatriz (MA) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 209.863,31 OTN. 

Sãlaâ;~fs-sessões, 29 de setembro de 1987. 
~Edison Lobão, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Senador Federal aprovou, 
nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e_eu.-_ _ , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Im­
peratriz, do Estado do Maranhão, a con· 
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 209.863,31 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senãdo Federal resolve: __ 
Art. 19 É a Prefeitura Munictpãl de Imperatriz, 

Estado do Maranhão, nos termos do art. 29 da 
Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 209,863,31 Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN, junto ao Banco de 
Desenvolvimento do Estado do Maranhão 8/A, 
este na qualidade de agente fmanceiro da opera­
ção, destinada a financiar o Plano de Desenvol­
vimento Físico e Institt,tcional, o Sistema Viário 
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de Transporte Coletivo e· o Sistem"a deDrenagem 
Pluvial; no Munictpio. 

Art. 19 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Ericerrada a di~çussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. -

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno) -
ltem6: 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 116, de 198nn• 180/87, na origem), de 6 
de julho de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à áe_hberação do Senado 
a escolha do Senhor Luiz Augusto Pereira Souto 
Maior, Ministro de Primeira Classe, da carreira de 
Diplomata, para ex_er_c_er a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Suécia. 

7 

Discussão, em_tumo único, do parecer da Co-­
misSão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 123, (n~ 205/87, na Origem), de 24 de julho 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Marcos Henrique Camillo 
Côrtes, Embaixador do Bras_Ujunto à coriiunidade 
da Austrália, para, cumulativamente, exercer a 
função de Ernba~dor do Brasil junto à_ República 
de Vanuatu. 

8 

Discussão, em turnO único, do- parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 137, de 1987 (n• 232/87, na origem), de 6 
de agosto<ie 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República subrriete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Eme_sto Alberto F~ITeirõl Q.e 
Cãrvalho, Ministro de Primeira Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Democrática 
Alemã. 

9 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão_de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 138, de 1987 (n• 233/87, no origem), de 6 
de agosto de 1987, pela qual o SenhCH:_ Pre~idente 
da República submete à deliberaçáo do Senado 
a escolha do Senhor Edmundo Radwanski, Minis­
tro de Segunda Oasse, da carreira de Diploffiata, 
para exercer a função de Embaixador do Bra_sil 
junto à Jamaica. 

10 

Dlscussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~ 140, de 1987 (n9 236/87, na origem), d~ 12 
de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Sen;;tdo a escolha do Senhor Jo!?é Jerônimo 
Moscardo de Souza, Ministro de Primeira Casse, 
da cafrelra de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa -Rica. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena.) -
As matérias constantes dos itens 6 a 1 O da Ordem 
do Dia da presente sessão, nos termos da alínea 
"h" do arl 402 do Regimento Interno, deverão 
ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências 
necessárias a fim-de que s_eja respeitado o diSpo­
sitivo regimental. 

(A sessão toma-se secretll ~s 11 horas e 
47 minutos e volta a ser públlcã is 12 horas 
e 2 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Não tendo havido quorum para aprovação das 
autoridades, os itens da Ordem do Dia que não 
foram votados ficam adiados. 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Me.:­

nezes, _que falará como Uder do PFL 

O SR. JOAO MENEZES (PFL- PA. Coino 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Quero, nesta opo'rtunidade, confessar, cÕ_mo 
brasileiro e como constituinte, a minha profunda 
preocupação com o que está ocorrendo neste 
País. Ontem, durante a sessão da tarde, verifica­
mos a luta_mais acirrad" entre os representantes 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
relativamente à discussão do proJeto apresentado 
pelo Relator na Comissã_o de Sistematização. -

Tentou-se fazer uma pequena defesa e, por ou­
tro lado, choveram os defeitos. as irregularidades 
e as dificuldades mais prementes apresentadas 
e encontradas pelos próprios representantes do 
PMDB no projeto. Quero dizer que, de_ mi_nh_a par­
te, reputo o projeto deficiente e que, de forma 
alguma, atende aos interesses não só dos Srs. 
Constituintes, c_omo também de~ 140 milhões de 
brasi1eiros. 

Foi um projeto em que, durante todo esse tem­
po, relatores, grupos de deputados, grupos de 
senadores, cada um procurou ser a sua vedete 
e cada um procurou dar wna solução, sem con­
cordância de espécie a1gwna, criando a cada mi­
nuto, a cada passo, uma condição de i_ncerteza 
que vai preocupando a lodos os brasileiros. 

Os jornais diários, a televisão, e o rádio coloc:am 
a nu e, de escalpelo em punho, têm -demonstrado 
as falhas, as dificuldadeS; as incompreensões e, 
sobretudo, a luta de grupos ou de pessoas na 
repartição da Constituição que se quer fazer, ten­
do por base interesses pessoais ou grupais. 

Não podemos continuar nesse diapasão, sob 
pena de criarmos uma situação que importará 
na desmoralização do Congresso Nacional e, es­
pecialmente, da Assembléia Nacional Constituin­
te. 

Se consultarmos o povo hoje, esse povo que 
pensou que a Assembléia Nacional Constituinte 
iria resolver todas as situações, desde as mais 
simples até as mais complexas, está perplexo. 
Está vendo que, na Constituição, o que se procura 
encontrar são normas e caminhos para que gru­
pos determinados possam usufruir com mais faci· 
!idade o poder. 

Já disse, nesta Casa, que, Certa vez, encon­
trei-me numa situação dessas, para resolver o 
sistema de governo, no tempo do meu eminente 
amigo e Presidente João Goulart, quando se im· 

., plantou o regime parlamentarista para resolver 
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uma_situação difícil em que atravessava o País. 
E agora? Não existe situação dificil para o País 
em matéria de grdem, em matéria de disciplina 
e em matéria geral. O que existe é uma desordem 
de _interesses, é uma desordem em que cada um 
quer procurar um ponto determinado para facil­
mente -_chegar ao poder, 

Esse projeto que está em discussão vai fazer 
chegar, num gasgalo muito dificil, problemas dos 
mais complexos, como, por exemplo, o problema 
da refoi'Tl1a agrária. O problema da reforma agrá­
ria, Como veio nesse último projeto, ·vaf causar 
as maiores discussões e nós não poderemos sa­
ber a. que rumo vamos-chegar. Nós temos o pro­
blema da greve que ai está, dentro do projeto. 
Que sdução temos? O que nos fof apres_entado 
durante todo esse perto-do _-de discussões? Nós 
temos o problema da discussão da empresa na­
cional, nós temos o problema da estabilidade, 
nós temos o problema do sistema de Governo, 
temos o problema do Poder Judiciário e todos 
o!f OUtros que, durante este período, foram discu­
ti~os e cada um defendendo ~ seu grupo, que­
rendo_ fazer a sua constituição,- querendo dar a 
sua-sOlução caseira. _ _ 
-A Câmara_ dos Deputados assurrliu quase que 

toda ã i'e:SpOi"lsal5iliC1aQEÇporque tomaram conta 
da discussão da Coi1stituinte, e o Senado tem 
deixado correr essa matéria sem um posiciona· 
niento efetivo nestes graves problemas que nos 
afligem. 

-Quero dizer que acredito que chegou o mo­
mento e a hora - falo em meu nome pessoal 
pois increvi-me em meu nome pessoal - que 
é indispensável, que é preciso que o Senado, com 
o seu poder de equilíbrio, passe a tomar uma 
posição efetiva na discussão da Constituinte. 

Faço um apelo a todas as Uderanças dos Parti­
dos, com quem Já conversei, desde o Senador 
Fernando Henrique Cardoso, com ·o meu Líder 
com o Uder Jarbas Passarinho~ cOm o Líder !ta: 
mar Frarico e outros;para que S. Ex" se reúnam 
e prOcUrem imediatamente as suas BancadaS Pa~ 
ra que, em comum,_ dêem a sua opinião e possam 
trazer um trabãJho, nesta hora crucial, que venha 
representar wn equilíbrio na discussão do projeto 
Constltuciõna1. 

Precisamos acabar com as vedetes, precisamos 
acabar com as reuniões clandestinas, precfsamos 
acabar com lideranças que se querem fazer e 
que li.ão existem, porque precisamos dar uma 
satisfação ao povo brasileiro, à Nação, porque 
de _nós está dependendo o dia de amanhã, de 
nós está dependendo _o_ que vai acontecer neste 
País e poderemos ser o grande fiel da ba1ança. 

O Sr, Nelson Carneiro- Permite V.Eírum 
aparte? -

O SR. JOÃO MENEZES - Pois não! Ouço, 
com muita honra, o apãrte de V. Ex'. -

O&Nebon Carneiro- É para fazer justiça 
aos Senadores que s_e_ têm debruçado sob_re º 
problema e que, inclusive, têm apresentado proje­
tos nesse sentido. Eu vou citar alguns:_o Senador 
Carlos Chiarelli, Líder da Bancada do PFL, apre­
semou um longo e detalhado projeto, principal~ 
mente sobre o sistema de_Govemo, além do Sena­
dor Jçsé Fogaça, do Senador Afonso Arinos e 
até o 'meu modesto trabalho. E essas reuniões 
que V. Ex' chama de clandestinas não são clan­
destinas, são reuniões daqueles que V. Ex" deseja _ 

que se reúnam para dis_cutir os problemas, eviden· 
temente_ que não se pode fazer uma reunião com 
72 Senadores para discutir, mas pode-se fazer 
reuniões __ de grupos que estudem, parcialmente, 
cada uma dessas proposições e, depois,_o(ereçam 
a quem? Ofereçam à Comissão de Sistematiza­
ção, não como uma c_ondusão_.__mas como uma 
proposta. Ora, evidentemente que nessas reu­
niões de que tem participado, ativamente, o nobre 
Líder Fernando Henrique Cardoso, para falar só 
dos Senadores, nós temos procurado trazer uma 
contribuição, não como uma deliberação do Se­
nado, mas cOmo urii.a contribuição para um estu­
do daqu~les que, Deputados e Senadores, fazem 
pa_lt_e da ~omissão de Sisternªtiz:ªção _e_dePoiS; 
Rara todos que irão integrar o Plenário d.ii. Consti­
tuinte. Os Senadores têm estado atentos. O Sena­
dor Guilherme Palmeira_ já participou dessas reu· 
niões, numa da que estive presente. O Senador 
José Richa tem tido uma participação constante 
neste assuntq._Portanto, acho que V. EX', aO falar 
sobre a ausência do Senado, V. EX' fa1a da ausên­
cia do Senador como corporação. Também a 
Câmara_ f1Unca ~e_ reuniu coletivamente para tra­
çar um projeto, It'las seus Deputados se reúnem 
pa~a disc~r projetos. Tanibém os Senadores se 
reúnem. Posso informa_r a V. Ex' que hoje, às 
dezessete horas, o Líder Fernando Henrique Car­
doso convovou a Bancada toda do PMQB, para 
discutir o Projeto Bernardo Cabr_al. Sei que esta 
tentativa do Deputado Bernardo Cabra] já esteve 
com a Bancada,_ ou ao menos com a Direção 
do PFL De modo que não há essa clandesti­
nidade e tembém o Senado não tem ficado alheio. 
Nós temos colaboradO, -procurado contribUir, na 
medida das nosSas possibilidades, mas não como 
uma decisão do Senado, urna decisão conjunta 
de Deputados e Senadores que representam o 
pensamento da Constituinte. Evidentemente, que 
pode ser aceito o Projeto Chiàrelli, POde ser aceito 
o Projeto Fogaça, mas ~es _ ~ãl? projetos que 
resultam não do pensamento isolado do Seií.ador 
Ci~rlos Chiarem e nem do pensamento isolado 
do Senador José Fogaça; é do pensamento que 
se vai cristalizando corn a sorna de opiniões, das 
concordâocias e das àivergências: Este era O de· 
poimento que queria dar a V. Ex". 

O SR.. JOÃO MENEZES- Muito grato pelo 
depoimento e _pela opinião abalizada de V.Ex', que 
vem jtisfãffie!l~e C:orrobQra~; ~~?-aquilo que eu 
disse. O que está existindo é isto: cinco~ seiS, Oito, 
dez, vinte proPosiÇõeS. Não pode, porque senão 
nós nã~chegamos a um bom _termo. E de que 
se queixam as bancadas, a Bancada de V.Ex!', 
a minha bancada, a bancada;_ dos Qu~ps partidos? 
Do que é que se queixam? ~ de que não parti­
cipam. 

Então, e.sse trabalho das UderançaS tem que­
ser um traba1ho conjugado com as bancadas, 

-·e o Senado, como tem um número menor, tem 
a condição de fazer isso. 

As Lide-ranças çlos parti_d9-5 pOdem se reunir 
e chamar as suas bancadas, conversar imediata­
mente para colher um termo, um meio termo 
de opinião, um ponto de opinião para disc_ussãõ, 
porque senão vai continuar a oc_orrer o que está 
acontecendo. 

O Sr. Nelson Carneiro - O PFL não fez· 
isso! O PMDB é que faz várias reuniões. 
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O SR. JOÃO MEI'IEZES - O J>MDB é o 
campeão da desordem. Em te:rrnos de projeto 
para sistema de governo tem dnco, seis, não sei 
quantos, fora o parlamentarismo-:- Prazo de gover­
no: O PMDB quer uma proposta com ·quatro anos, _ 
outra cinco anos, ·outra quer seis anos para Presi­
dente _da República. Como é ·que nõs Vamos viver 
dentro de uma desordem desta? 

É apenas para isto que quero chamar a atenção. 
Não estou fazendo nada demais: O fato público 
e notório está na rua, está tOdos oS dla,s nos jor­
nais, esta que é a realidade. A falta de sensibilidade 
política e a desordem imperam. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex• conhece 
a Emenda Leite Chaves? 

O SR. JOÃO MENEZES- Há várias emen­
das. 

Então, o de que se está precisando é do bom 
senso. O_ Senado, que sempre foi um órgào me­
diador, um órgão de bom senso, tem que parti-· 
cipar ativamente. 

O Sr. Nelson C&melro -Mas está partici­
pando. 

O SR. JOÃO MENEZES- A Comissão de 
Sistematização eStá ~reUnindo há noventa _dias. 
Oc:orreu o quê? Nesses noV"enta di~s o __ que QCor­
reu. repito, na Comissão de Sistematização? As 
coisas mais esdrúxulas, mais absurdas que não 
tinham qualquer relação com a Constituinte, qual­
quer relação com o Projeto de Constituição e 
eram na Comissão de Sistematização tratadas e 
votadaS e com maior facilidade sem a menor 
orientação. O que acontece? 

O Sr. Nelson Carneiro- Não foi votada coi­
sa nenhuma. Até hoje não foi votago nada;, 

O SR. JOÃO MENEZES - V. Ele' confirma: 
rmo foi discutido e nem foi votado nada. 

O Sr. Nelson Carneiro - Porque não era 
hora de votar. O momento começa amanhã. 

O SR. JOÃO MENEZES - Foram três ou 
quatro meses à_ toa em que toda a_ população 
viu estarrecida o que tem ocorrido neste Con­
gresso. 

O Sr. Cid Sabóia de CaiValho-Permite-me 

Sr. José Hugo CasteUo Branco não é Constituinte, 
não é maior do que nós não pode ser maior do 
que nós. Agora, errado é fazer a reunião fora do 
Congresso- Nacional, por uma acomodação, bus­
ca_ de tranqüilidaâe, ·e não- se cõmunTcãr isto a­
todos os ConStifu1htes, porque eu acho que, se 
Bernardo Cabral vai para um edificio tal, andar 
tal, saJa tal, ora, todos nós COnstituintes devemos 
saber como en~ontrá-(o, porque não é justo que 
um Con:>lít.uinte possa ericontrar Bernardo Cabral 
e cem Cõnsti_tuíntes- rfão -possam ·encontrá-lo. Isto 
realmente está -errado. 

O Senado pode part-idpãr da Constituinte não 
como Sefiãdo~ os integrantes do Senado emocio­
nalmente ligados à categoria que esta Casa viv_e, 
o ·estado de esP!rfto que ela vive, os seus dignos 
representantes devem expressar na Constituinte 
essa atmosfera de prudência, de calma e elegân­
cia que há aqui. Agora, o Senado instituição, c.omo 
a C:ãmara Federal, não existe na Assembléia Na­
dona! Constituinte; eXistem" Senadores e Depu­
tados que ali se transmudam em Constituintes 
e que trabalham em conjunto para o fazimento 
da Carta. aa-·esta a n:tinha observação. 

O SR. JOÃO MENEZES -Muito grato pelo 
aparte de V. ~. que confuma as nossas observa­
ções. Mas .o que é fato é que há _uma desordem 
que- ninguém pode negar. Vários representantes 
do PMDB têm colocado os adjetivos mais pesados 
em relação' ao projeto que se discute. Es.tá até 
nos jomaís de hoje que o projeto é uma loucura. 
Diz um alto prócer do PMDB, qtie o pr6jeto_ é 
uma obra de engenharia e loucura. É o próprio 
PMDB que diz. Onteyn viOJos aqui aquela luta 
campal dentro do PMDB em relação aos epítetos 
e o que se tem dito em relação ao projeto da 
ConstituiçãO. 

A minha preocupação, como brasileiro, é que 
está faltando um comando para discussão desse 
assunto. E esse comando ê indispensável, e o 
Senado, como instituição, não pode e não deve 
ficar alheio à matéria. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Me honra muito 
o -a:piirte-de v: ~ 

V. EX' um aparte? - -- --
0 Sr. Edison Lobão- De algum modO parti-

O SR. JOÁO MENEZES -- Fico honrado cipo das preocupações de V. & quanto ao fato 
com o_aparte de V. E>r de qUe o comando político não está sufident~ 

mente atento para Q encaminhamento desse pro-
o Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Quando blema grave para a vida política do País. EstamOs 

V. EX" falou em reuniões secretas, fiquei com von- de fato não elaborando uma lei ordinária, mas 
tade de aparteá.-lo para explicar alguns d_etalhes. a ConSiitiiição dQ Br~sil Penso que as lideranças 
Entendo que reuniões, sejam elas quais forem, deveriam ter uma participação maior nesse pro-
fora do Congresso_Nacíonal, com Constituintes, cesso, Vele> Cohtituintes.9e 1"'"~67, ~ntre os quais 
não há problema. Entendo que a reunião, sendo o Senado_r Nel_son Carneiro e o Senador Luiz Viana 
no Instituto Pinheiro com Constituintes, tudo bem, . F'rlho, q!le era-Ministr9' do Gabinete Gvti -do ?«!si­
não há problema Agora, o que estranhei - e _ dente Castello -BrancO qUando se_ elaborou a 
nisso concordo com V. Ex'- foi o noticiário da Constituição de 67. Re..cordo-me de que o Relator, 
imprensa quando dizia assim: "O Relator Bernar- o Senádor Konder Reis. fez um excelente trabalbQ.. 
do Cabrãl fechou Com Fulano o assunto tributá- ajudado por alguns sub:.ielatores; o Senador Nel-
rio". Um exemplo, porque não não posso repetir, son. Carneiro era beplrtãdo, contnbuil.J para esse 
porque não me leriJ.bro bem das manchetes dos tr~balho _ extr"ordin~lo~ foi pos_sível fazer uma 
jornais: Bernardo Cabral fechou com o Ministro CoõSiitui&ào mUito h®, que é ~ Constituição de 
Bresser Pereira a questão tributária Isto aí está 67. _O JoiDB, naquela época - não era PMDB, 
errado, porque o Ministro Bresser Pereira não é era MDB -, particip~u ativamente- eta um par­
Constituinte. Ou, então, O Relator Bernardo- Ca- tido de opoSição. O Senãdor pela Bahia, Josafá 
bral fechou com o Ministro José Hugo Castello Marinho, teve também uma participação interna 

-Branco o assunto tal. Isto aí estranho, porque o no Capítu1o dos Direitos e Garantias Individuais. 

Mas àquela ép_cx:a, realmente, o número de emen­
das não era_t_ão exageiadO, e as lideranças tiveram 
uma presença no processo de encaminhãrilerito 
para a Constituliite de 67.~De fato, fíô}e estamos 
qua:se (llie--metidos em uma TOrre de Babe!. Ora, 
milhares e milhares de emendas, é impossivel 
ao Relator examinar tudo aquilo detidamente, e 
o resultado é que, de fato, o projeto do Relator 
-e não õ-êulpo, eu tiãô séi Se eu, sendo Relator, 
faria ·um trabalhO melhor -do _que_ -S. Pt'.Jez­
o -seu trabalho é de eXtrema precariedãde. Se S.­
EX agrada a uni. grupo ·de 30 Constitulrites, no 
tocante ao sistema de gOVerno, desagrada um 
grupo de parlamentaristaS-inaior do q-Ue a(Juele 
que agradoU. Nõ Sistem8Tri6utário é um<:~_ v~r®-. 
deira desordem; na Oidem Ec:onõmica Outra difi­
culdade, e ·~s~Jm _por diante. Então, achO que V. 
Ex" tem toda razão quando chamaa atenÇãO das 
lideranças, no sentido di qUe elas coordenem 
melhor o pensamento de- suas banç-~das, pois 
de outro modo estou convencido- e_aqui vejo 
wn C"õnstitudonalista brilhante, o riosso Senador 
Leite <:Qaves - qUe nós ~rt:!C?_S- efabQrar a pior 
de todas as Constituições do País, não poi- má 
fé de ninguém, O}_~ exatamente pela falta de uma 
coordenaÇão mais estreita do processo de elabo­
ração desta ConStituiÇão. Muito obrigado a _V. Ex--

O SR. JOÃO MENEZES - Eminente Sena­
dor, muito grato pelo aparte, dado com a -inteli­
gência clara que Deus lhe deu, que focaliza o 
ass_un.to que estamos aqui tratãndo. 

Na_ realidade, o que estamos vendo é que se 
criou uma idéia, quando se elegeu esta Consti­
tuinte de Deputados e Senadores; de que a Consti­
tuinte ia ser a maior, ia ser independente; tinha 
que ter liberdade total; ninguém podia mandar 
mais do que a Constituinte; tinha que acabar com 
a Câmara dos Deputados; tinha que acabar com 
o Senado. E o Senado s6 não acabou graças 
- e que se diga e que fique aqui registrado --­
a atitude quase que heróica do Presidente Hum· 
berto_ Lu_c_ena, que forçou_uma.. reunião da instala­
ção do Senado, se não me engano, no dia de 
Carnaval, num dia de domingo ou coiSa que o 
valha, para que o prazo não passasse. Porque 
a idéia que se tili.ha é que ficaria só a Constft;uínte, 
porque a Contituinte é quem mandava em tudo. 
E Constituinte como? Sem ter um projeto_ sobre 
o qual se fosse trabalhar. E o que aconteceu? 
Cerca de seiscentos Constituintes, cada um apre­
sentando mais de cem emendas sem sujestões, 
e d_aí essa bagunça geral que está dando até hoje. 

Sobre esse fato querO chamar a atenÇão; por 
que acho que chegou o momento de tomarmos 
uma posição, porque o País está ficando parado 
e não pode parar. Se_ o País parar, a situaÇão 
é difícil para todos nós. Vemos esse problema 
das greves que aí estão tOdos os dias. Agora só 
se consegue aumento, s6 se consegue vantagens 
mediante pressões e mediante compressões. Fez 
a pressão, o_aumento é dado. 

Isso vai criando uma dificuldade nas classeS; 
vai criando uma dificuldade em toda a orgal'li­
zação-do Estado. Enquanto variàdas dasses vão 
ter\do o seu aumento aqui e acolá- 20%,30%, 
40%, 50% -como acont~eú a_i;Iorã, líá "pói..tco 
tempo, com o Banco CentraJ, órgão do Governo 
enquanto que as forças que servem de garantia 
à estabilidade nacional, as Forças Armadas, estão 
aí, não têm aumento compatíveis. 
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Então, daqui a pouco _estan!mos criant;lo um 
desequilíbrio, que pode levar a quê? Não sei. 

É por essa razão que ocupamos, esta Tribuna, 
em nosso nome pessoal, para deíxar, expressa, 
a nossa preocupação de que necessário se toma 
que as Lideranças se reúnam c:;om seus Partidos, 
com as suas Bancadas, para que não fique essa 
ressonância diária de_ que o Senador não foi ouvi­
do, de que o Deputado não foi ouvido, de que 
a reunião foi feita escondida, de que se acertou 
com o Sr. Bresser Pereir.;1, de que se acertou com 
o Sr. fulano, com o Sr. sicrano a solução de .um 
dispositivo constitudonal. 

E esta a nossa posição que fica aqul marcada, 
na certeza de que é tempo de encontrarmos o 
caminho necessário e indispensável para o equilí­
brio da Nação e, sobretudo, para que se possa, 
realmente, recomeçar a trabalhar neste País. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. João Menezes, 
o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a 
cadeka da presidência que é ocupada pelo 
Sr. Dirceu CáriJeiró, Tercefco-Secretárlo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

OSR. RUY BACELAR (PMDB -BA Pronun· 
cia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Pela importância que representa para uma 
grande região de meu Estado e também dezenas 
de municípios de Minas Gerais e Espírito Santo, 
as obras de ampliação do porto de Malhado, na 
cidade de Ilhéus, bem como a construção do 
"pier" para navios propano-petroleiros mais que 
mmca precisam do apoio das autoridades federais 
para a sua efetivação que há mais de 1 O anos 
vem sendo prometida pelos cüversos ministros 
dos Transportes e nunca realizada. 

"Quinze anos depOis de irlauQUrado, o porto 
de Malhado não registrou, ainda, qualquer obra 
de vulto, mesmo após a criação da codeba -
Ga. das Docas do Estado da Bahia (empresa 
do sistema Portobrás), que assumiu Malhado em 
1977", afirma ao jornalista Alberto Oliveira, do 
Jornal A Tarde, de Salvador, o Sr. Ubérfo Mene­
zes Filho, agente de navegação e o mais ahtigo 
despachante de Ilhéus, chegando a dizer até que, 
no porto de Dhéus, atracam apenas promessas, 
renovadas anualmente. 

Representando anualmente para o País uma 
receita cambial da ordem de US$ 1 bilhão, o porto 
de Malhado recebe de quatro a cinco navios, car­
regando gás de cozinha por mês e outros tantos 
com derivados líquidos de petróleo que, após _seu 
desembarque, são transportados para aproxima­
damente 150 munidpios do norte de Minas Gerais 
e Espírito Santo, além dos da Bahia. Sem o porto 
esse transporte seria via terrestre, elevando os tus­
tos, o que segundo a política de distribuição de 
combustíveis, acabaria repassado para todo o 
País. 

Além disso, como bem diz o já citado jornalista 
Alberto Oliveira em sua reportagem sobre o as­
sunto, "todo o cacau produzido, por exemplo, teria 
que ser exportado via Salvador _ou Vitória, redu­
zindo substancialmente a receita do Estado, via· 
aumento de fretes, sem falar no congestionamen­
to provocado pelo repentino aumento da deman­
da nos portos". 
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O porto de Malhado, atualmente, consegue re­
ceber_aj:>enas três navios de cada vez e as embar· 
caçõe5 que carregam gás propano ou derivados 
liquides de petróleo tem uma das vagas garan­
tidas, restando as outras duas para os de carga 
geral. Com a construção do "pier'', os navios pro­
pano-petroleiros deixariam de impedir o carrega­
mento de cacau, rato que já ocorre freqüente­
mente, segundo usuários do porto, que denun­
c:iaminsistentemente o risco d_e estrangulamento. 
Se_ Ilhéus ficasse de repente sem o porto, os danos 
causados à economia seriam incalculáveis. 

Conforme dedarações do diretor de engenha­
ria da Codeba, a preços de abril deste ano, serão 
necessários recursos da ordem de O:$ 425 mi­
lhões para as duas obras (0:$ 300 milhões desti­
nados a obras do prolongamento do molhe em 
150-met.ros que se encontram paralizadas desde 
1985 e Cz$ 125 rnilhões para o "pier"). No início 
do ano a Portobrás achou por bem contratar a 
empresa paulista Engevix SA de planejamento 
e consultoria, para elaborar o projeto do Plano 
cüretor do Porto de Malhado. A ampliação do mo­
lhe foi iniciada em 1984, já tendo sido investidos 
Cz$ 150 milhões. 

ApeSar de tudo, o porto de Malhado continua 
registrando re_cordes. A movimeritação de _carga 
voltou a crescer em julho último, quando a CoOe­
ba contabilizou 62.687 toneladas, um crescimen­
tode29% emrelaçãoaomêsdejunho.Oaumen­
to foi mais acentuado nas exportaçõ_es, com os 
embarques de cacau e subprodutos, que somente 
nos três primeiros meses do ano acumularam 
um acréscimo de 19%. Mas a importação tam­
bém cresceu, graças ao desembarque de mais 
de oito mil toneladas de fertilizantes. 

Em maro do corrente ano, recebemos apelo 
do presidente do Conselho Especial de Usuários 
do Porto de llhéus, Sr. José Alves dos Santos, 
no sentido de intercedermos junto aõ -presidente 
da República, ministro dos transportes e presi­
dente da Portobrá.s, para a continuação das obras 
do porto. Nesse mesmo mês dirigimos telex ao 
Dr. Carlos Theófilo de Souza e Melo, presidente 
da Portobrás, encarecendo a necessidade dessa 
grande obra. 

Sr. Presidente, Senhores SenadoreS. Procurei, 
de forma sucinta, demonstrar a necessidade da 
concretização dessa obra de importância capital 
para éi"fegíãó sul da Bahia, que escoa, pelo porto 
de ilhéus, toda sua produção econômica- nota­
damente o cacau que tantas divisas carrela pãra 
o Pais - bem como p_ara mais de uma centena 
de municípios do norte de Minas Gerais e Espírito 
Santo que são abastecidos de derivados de petró­
leo e também de álcool, através do ancoradouro 
ilheense 

Como podem muito bem avaliar, além de se( 
um pleito justo e oportuno, a conclusão do porto 

- de Malhado, em Dhéus, pela sua importância, não 
pode ficar prejudicado pelo corte nos investimen~ 
tos das empresas estatais para ajuste do déficit 
público. 

Considero absolutamente necessário a conclu­
são do projeto e a realização, ainda este ano, desse 
empreendimento que representa uma luta de to­
do o povo baiano pela sua emancipação econô­
mica. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
CõiiC:-edo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galh6es. 
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OSR.JOTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
PronUl_)cia o seguinte discurso.)-,... Senhor Presi-
dente, Srs. Senadores: -

Os governantes brasileiros acostumaram-se, 
nas últimas décadas, a discutir as soluções para 
os problemas nacionais apenas sob o prisma dos 
projetos gigantesco, das soluções grandiosas, das 
obras faraônicas. 

Talvez por ser o nosso Pais tão grande, conven­
ceram-se eles de que apenas os empreendimen­
tos de grande monta seriam capazes de promover 
o c-tescimento ecOnômico e viabilizar o desenvol­
vimento de nosso povo. 

Certamente que obras grandes, são, muitas ve­
zes, necessárias. Mas também é_ certo que uma 
grande obra nem sempre recebe esse qualificativo 
em função de seu tamaho ou do montante de 
recursos nela dispendido. A grandeza, a proprie· 
dade e a oportunidade dos empreendimentos go­
vernamentais devem ser avaliadas, sempre, pelo 
retomo social e econômico que irão produzir. 

Essas considerações vêm-se à mente no mo­
mento em que recebo, do município baiano de 
Paulo Afonso, a notíciã de que a comunfdaâe 
local reivindica a instalação urgente do Projeto 
Jusante ltaparica, idealizado para resolver vários 
problemas ligados ao abastecimeÇtto de -~gua em 
toda a região. 

Não é, certamente, um projeto modesto. Con­
siste na conSfruç:ão de um canal de 176 quilôme­
tros de extensão. com uma vazão inicial de 43 
metro~ cúbicos. 

O Projeto Jusante, alimentado pela água do 
rio -são Frahcfsco, utifizaria o sistema de graVi­
dade, dispensando qualquer tipo de bombeamen­
to, circunstância que reduziria, com certeza, os 
gastos de sua implantação, que beneficiaria os 
Municípios de Glória, Santa Brígida, Pedro Alexan­
dre e Paulo Afonso. na Bahia, além de Canidé 
do São Francisco e Poço Rec;londo, no Estado 
de Sergipe, prevendo-se a irrigação inicial. de 35 
mil hectares. 

Em sua fase seguinte, com o bombeamento 
de apenas 15 mil hectares, o projeto conseguiria 
atingir uma área de 22"0 rri_ll _nectares, o--que nos 
dá Uma idéia de -sua viabilidei.de~ 

O projeto atenderia às necessidades dos produ­
tores atingidos pela construção da barragem de 
haparica, que hoje continuam tentando resolver 
seus problemas junto à Companhia Hidrelétrica 
do São Francisco. Tãinbém seriam atendidos os 
agrícultores ãtingidos pelã: Construção da barra­
gem de Moxotó, que há dez anos estão reivindi· 
cando melhoramentos para SUãs terras. 

Além disso, o projeto traria outros beneficios, 
como a regularização do abastecimento de água 
dos MuQicípios de Santa Brígida e mais 130 co­
munidades, hoje deper ,dendo de carros-pipa para 
satisfazer suas necessidades. 

Outro efeito nãO. desprezível, resultante da aber­
tura do canal seria a criação de aproximadamente 
70 mil novos empregos, o que diminuiria sensivel­
mente o êxodo_ rural e a pobreza generalizada 
da região. 

Por todos esses motivos, a Cooperativa Mista 
Agropecuária do Sertão do São Francisco, a Asso­
ciação dos Dirigentes das Empresas de Cons­
trução Civil, aAsso_dação Comercial, o Uons Oub, 
as lideranças comunitárias de toda a região de 
Paulo Afonso, a Federação dos Trabalhadores Ru­
rais ~ lídere~ sindicalistas apóiam entusiastica-
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mente o projeto, que consideram uma saída para 
os problemas de Paulo Afonso. 

Assim sendo, é com S{l.tis{~_s:ã.o que receb9 ª 
informação do Sr. Ferdinando Faccenda, ldeali~ 
zador do projeto, de que a Companhia Hidrelétrica 
do São Francisco, CHESF; aceitou ç_gnstruii" o 
primeiro trecho do canal jusante, coln 13 quilÔ. 
metros extensão e de tomada de água com vazão 
de 4 metros por segundo, para atender iniciaiM 
mente às necE:ssidades dos produtores rurais 
reassentados em função da construção da barra­
gem d~ [taparlca. 

Espero que, sensível aos problemas da região, 
a CHESF tenha recursos e disposição política sufi· 
cientes para desenvolver o projeto em sua pleni· 
tude. 

A boa adminstração pública não se traduz so­
mente, como já disse, em projetgs gigantescos. 
É com obras _de pequeno e médio porte, como 
esta rei vindicada pela c:oml,lnidade de Paulo AfonM 
so, que o_BrasU poderá caminhar erndire_ção à 
soluç~o paulatina dos problemas econômicos e 
sodai_s que o atingem, de çuja_gravidade todos 
temos a exata noção. 

Era o que ti_ha a dizer, Sr. Presidente. (f.-1uito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: · - ·-

Seigipe perdeu, com o- falecimento de José 
Quintiliano da Fonseca· Sobra1, aos 90 anos de 
idade, ocorrido no dia 19 de agosto de 198_7, 
wn dos seus melhores filhos, cuja modelar e bem 
sucedida existência evidenciou as qualidades que 
o tomaram respeitado, estimado e admirado. 

Filho do Desembargador Semeão Teles de 
Mendes Sobral e Dona Leonor da Fonseca Sobral, 
era casado com Dona Edith Margarida da FonM 
seca Sobral, já fale.cida. 

Foram Seus fllhos: Eduardo Quintiliano da Fon­
seca _Sobral (falecido), Maria da Fonseca Sobral, 
Teresa Sobral Rollemberg (esposa do Ministro ArM 
mando Rollemberg), Marisa Sobral Melo (esposa 
do Dr. Dalmo Melo), lsaura Lúcia da Fonseca 
Sobral (professora da Universidade Federal de 
Sergipe) e Femanda da Fonse<:a Sobra1 (sodóM 
Ioga da Universidade Federal de Brasília). 

Deixou 19 netos e 14 bisnetos. 
Em -companhia dos primos Eduardo Fonseca 

e Manoel de Barros, José Quintniano da Fonseca 
Sobral estudou em Hamburgo, na Alemanha e, 
ao regre'isar, integrou-se, com dedicação e êxito 
integral, na direção dos seus negó-cios. 

Durante mais de 60 CJ.nos dirigiu a firma A. Fon­
seca Ferragens S/A aposentando-se ao comple­
tar 80 anos, sendo Presidente da Empresa por 
15 anCIS. . _ . ._- _ 

No decorrer dessa bem_-J>:ycedida tr~jetória, foi 
um dos fundadores do Rotary Club_ de Aracaju, 
Presidente da Associação Corn_ercial de Sergipe, 
Presidente da SAME, Presidente Qa Federação do 
Comércio de Sergipe. Re_cebeu, ainda, o título de 
Cidadão Ar'aca.juano, a Cpmenda Paul G8rris -
pelo Rotary Club Internacional e a Medalha do 
Mérito Industrial. _ -~~ _ --~ ____ . ___ _ 

Comefciaflte bem-sucedido e altamente con­
ceituado, José Quintiliano da Fonseca Sobral foi, 
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acima de tudo, um exemplar pai de família, que 
c;onquístou a estima e o respeito ·do povo sergi­
Pano pelas suas qualidades de caráter e, notada­
mente, pela vocação_ de bem servir à sua terra, 
e de fazer o bem a todos quantos o procuravam. 

o Nun<:a me esqueço das inequívocas provas de 
amizade com que sempre me distinguiu, revela­
-doras do seu caráter, seriedade e honestidade 
exemplar. 

Orgulho-me da SIJa amizade e da solidariedade 
que dele recebi em difícil circunstância da minha 
~a~it:~ política, quando ao deixar o Governo do 
Estado, em 1970, candidatei-me ap Senado. 

Este registro faço-o no cumprimento de um 
dever, para que fique consignado nos Anais do 
Senado um homem a quem Sergipe muito deve. 

Associei-me à tristeza de sua famíJia enlutada, 
enviando-lhe as expressões do meu mais profun­
do pesar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Presidência lembra aos Srs. Senadores que ama­
nhã, dia 24, às 1 O horas, será realizada sessão 
especial do Senado, destinada a homenage~ o 
bc-Séitador FranCiscO Menezes Pimentel, pelo 
transcurso de seu centenãrio- de nascimento, de 
acordo com deliberação ·anterior do plenário, ao 
aprovar requerimento de autoria do Senadpr ~-u­
ro- Benevides ~ outros Srs. Senadores. ---

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão .âs 12 hQras e 30 
minutos.) 

~- _D!SCGI<SQPRQNUNCIA_DO PELO SR. 
AUI<FO-MELLO NA SESSAO DE 21-51-87 
E Q(JE, EIYTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMEN-
TE ~ 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senâdores: -

Tenho em mãos um veement~ protesto que 
foi feito na ÇaPital do AffiaZOOas, pela Presidência 
da Associação Comercial do meu Estado, a res­
peito de maõife$tãÇãõ formulada pelo Sr. Ministro 
da Fazenda, em que S. EX1' se posiciona sobre 
a instalação das chamadas "zonas de processa­
mento para exportação" O o presideilte da AssodaM 
çãq _Çomercial, fala_ndo, certamente, em nome_ 
de toda a coletividade_ çomerciante e produtofa, 
radicada naquela área, lança o set.i veemente pro­

__ testo sobre o que disse o_ Mini_strO e des~ca que 
o Ministério da Fazenda foi convertido num feudo 
de ~â9 Paulo, adonado e mobilk:ado no sentido 
de_~udfCar- a industriaiiiã.ção dÕ Norte, man­
tendo os privilégios que de há muito anos vêm 
serido patrimõnio ·e- peCUliaridade das chamadas 
áreas Sulistas íridustriallzadas. 

EsS.il Vf!emêricia; essa indignaçãO- fOi riianifes­
tada através de telegrama diretamente endere­

__s:ado ao Sr. Ministro Bresser Pereira, em que aque­
. le representante dassj_sta protesta, deStaCando 

que o pólo industrial amazonense, êrlado pela 
Zona Franca, é, hoje, uma realidade (}ue, além 
de pr~porcionar milhares de empregos, dá opor­
tunidade a que o Brasil tenha uma característica 
de -u_~ifoijrl~dade, de homogeneidade no seu pro­
gresso de Pátria que tem, de um lado, justamente 

_ º-_-do_N_~. um àr de colônia, enquanto-que, do 
lado Sul, se revela adiantada e prOgressista. Pare­
ce que o Norte, ao longo dos anos, tem sido 
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tratado como se fosse, realmente, uma simples 
colônia, com a vantagem de q~e não tem os ma­
res para serem atravessados, como o faziam a 
velha Inglaterra e os antigos Portual, Espanha, 
a Holanda e outros países colonizadores. 

tirge, sem dúvida, segundo ·o pensamento ge­
nera_!gado na Capital e em todo o meu Estado, 
como, aliás, em toda a Amazônia, que aquela 
QTande· parcela do Brasil-.seja fortaledda e des_en­
voMda, porque o povo brasileiro somente lucro 
poderá obter dessa circunstância e desse de_sen­
volvimento. 

O 81". Leopoldo Peres - Permite v; EX um 
aparte? 

O SR. ÁUREO MELLO-'-Com muita honra, 
Sénador Leopoldo Peres. 

O Sr. LeOpoldo Peres -Senador ÁUreo Me­
llo, V. Ex• neste momento dá voz à indignação 
e à revolta cto povo da nossa terra c;:o_ntra d~clara­
ções que sãÕ atribuíaas ao Sr, Ministro da _F:.~en­
da, Luiz Carlos Bresser Pereirª-· É lamentável que 
dentro do Brasil haja um E'Stado _que, pratica­
mente; ·teMa: QUe ·se sUblevar para protestar con­
tra atitudes intempestivas, levianas e desarrazoa­
das de um Ministro de Estado. Quero crer que 
essaS dédarações não foram proferidas pelo Mi­
nistro da F""azerida, pórque, se O fosse, S. Ex" estaria 
abdicando do direito de ser Ministro da Fazenda 
do Brasil, para se torna_r, _ ?Jpenas, porta-voz de 
interesses localistas, contrariando toda UJl)a re- _ 
gião que, hoje, reúne o me_lhor pólo de indústria 
eletroeletrônica da América Latina, com alta tec­
nologia, com um índic~ de ·nacionalização que 
suplanta os 90%, e cu)os insumos são compiã­
dos~ exatamente, na sua maior parte, no Sul do 
País. ~<:~edito que se o Ministro Bresser Pereira 
oú. qualquer outro Mi_nistro de Estado tiver ocasião 
de visitar a Zona Fr_anca de Manaus e conhecer 
o seu centro industrial, o nosso distrito industrial, 
verá a capacidade de trabalho do homem e do 
operário amazOnense, qúai1do verificar que certas 
empresas de tecnologiajaponesa trouxeram, para 
Manaus, monitores, com o propósito de ensinar 
a mão-de-obra local dur2i.nte 3 anos, e que, num 
curto espaço· de 6 meses, foram eles recambiados 
para o Japão, tal a capacidade manual, tal a capa­
cidade 4e _aprehdizagem do operário e da operária 
amazonenses. Hoje, temos um distrito industrial 
puramente brasileiro, prestando_ relevanlés servi­
ços a este País, e poupando a importação de 
cerca de uma bilhão e oitocentos milhões de dóla­
res por ano. 

O SR. AUREO MEU.O - V. Ex' tem razão. 
Pessoalmente, não quero acreditar que o Ministro 
Bresser Pereira esteja movido apenas por aquela 
intenção casuísta, revelada por parte e de parte 
de alguns industriais de São Paulo, que_se arre­
ceiam, de uma maneira trêmula, às vezes quase 
grítante, de que a Região Amazônica venha a lhes 
uSutpãf a hegemonia industrial, neste País. 

a· Sr. Leopoldo Peres- Permite mais uma 
vez, Sr. Senador, u_ni. ~parte,· apenas para acres­
centar um dado? 

O SR. ÁUREO MEIJ..O- Pois não. 

0 Sr. -LeOpoldo Peres __:-Esses mesmos in­
dtJStriªis de _São Pfl,u]o, que s_e lançam, às yezes, 
contra os pólos industriais dõ Norte e do Nordeste, 
são os que eStavam habituados a. ter uma cerce3: 
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de jurubeba em tomo das fronteiras deste Pafs, 
para produzir mercadorias de segunda e terceira 
categorias e vendê~las acima do mercado interna­
cional. Essa gente não tem, sequer, autoridade 
moral para contestar o crescimento industrial do 
Nordeste e do Norte_ do 6rasil. 

O SR. ÁUREO MELLO- ~ exatamente isso 
que o Presidente da Associação C.omercial, Sr. 
Jorge Loureiro, enfatizã nas suas asseverações. 
Diz ele, inclusive, que o Ministério da Fazenda, 
há mais de 1 O anos, não tem tr~ositado pela Zona 
Franca ou por Manaus, a não ser por seus funcio­
nários de terceiro escalão. E destaca ser precisa­
mente nessa falta de presença, de assistência, 
de conhecimentoJn I~Q, çle parte daquela autori­
dade, que reside essa "falta de ~-nsi_bilidac:;ie'~rela­
tiva a um assunto tão importanre quanto seja o 
da instalação da Zona de Processamento para 
El<portação. 

O Sr. Leopoldo Peres -(FOra do microfone) 
- O Presidente da Ass_ociação Comercial tem 
toda razão. Há muito mais um componente de 
ígnorància do que de má fé, nessa atitude. 

O SR. ÁUREO MELLO.-Teria o Sr. Bresser 
Pereira, em declarações prestadas a um canal 
de lV, em São Paulo, rio sába_do passado, dito 
que "a Zona de Processamento de Exportação 
seria instrumento de importação _e montagem de 
equipamentos obsoletos nos moldes da Zona 
Franca de /-1\anaus", o que seria, evidentemente, 
uma afirmação tendenciosa. 

Sou daqueles que confiam na capacidade, na 
proficiência, na cultura e na boa_intenção do Sr. 
Bresser Pereira em relação a este País. Acredito 
sinceramente no seu patriotismo; sei, inclusive 
através da palavra dos seus alunos_, o quanto S. 
~ é capaz, eficiente, talentoso e_consciente. Por 
esta razão, não posso e nem poderia jamais situá­
lo ou apreciá-lo dentro da triste e melancólica 
moldura de um político ou administrador a serviço 
de uma causa ingrata, de uma causa divislonista, 
de uma causa antibraslleira, partida de produtores 
interessados egoisticamente na sua prosperidade, 
lutando pelos seus interesses comerciais, mas, 
ao mesmo tempo, se colocando c_ontra essa cor~ 
rente que inexorável e fatalmente dará oportu­
nidade a que o Brasil seja a grande potência que 
já se define e se apresenta para ser no futuro. 

O Sr. Francisco Rollemberg - V. ~ me 
permite um aparte? 

O SR. ÁUREO MELLO - Pois não, com 
muita honra, nobre representante do Estado de 
Sergipe. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Conversava, 
agora, com o Senador L®poldo Peres e lembra· 
va-lhe que tive a oportunidade de visitar Manaus 
e conhecer as suas indústrias. Fiquei emocionado 
mesmo quando visitei a Drohauser, porque não 
encontrei naquela fábrica de cristais, naquela in­
dústria de lapidação, nenhum estrangeiro; encon­
trei o caboclo amazonense, homem com face 
de índio, a mocinha com face .indígena, miúd"á, 
pequena, mas com habilidade_i_n_crfvel, preparan~ 
do cristais para exportação da mais alta qualidade, 
iguais aos trabalhos que encontramos na Alema­
nha, na Áustria. Nobre Senador Aureo Mello, nós 
que conhecemos a potencialidade do nordestino, 
do caboclo améQ:onense, do homem do Norte, 
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do Nordeste, do, Cen_tro-Oeste, não podemos 
mais nos alienar do nosso desenvolvimento, e 
em pga"_hora nos unimo_S; nofêlestinàs, nortistas, 
homens do Centro-Oeste, para defender os nos· 
sos interesses, porque o que existe, mais das ve­
zes, não é má fé e sim_ desconhecimento das 
reais possibilidades dessas três regiões do Brasil, 
que sâo as filhas espúrias de nossa NaçãQ. A 
Nação, de certa forma_c que se concentra no Sul 
ê-madrasta para com nós todos. Hoje .à tarde 
estive com o Ministro da Agricultura; fomos lá 
ct>nversar sobre a situação da avicultura do Nor­
deste. Sabe V. Ex- as dificuldades que encontra­
mos! Para dar~lhe um exemplo de como s_e deseja, 
de certa forma, impedir a industrialização do Norte 
e do Notdeste, atrasando o desenvolvimE;nto da­
quelas regiões, vou narrar este fato: Como não 
temos produção de milho suficiente para manter 
o funcionamento d_a nos$a avicultura.. somos obri· 
gados_a recorrer aos leilõ~s que o Mi_nistêJio pro­
move; e ocorre o Segtiínte: enquanto o goiano, 
o gaúcho, o catarinen$E;, _o paranaense compra 
na sua fonte o milho por um preço justo, nós, 
a esse preço, acrescentamos 25 cruzados por sa­
ca, o JQ\'\ por saca - 12 cruzados. Quer dizer, 
é um acréscimo tremendo que vai inviabilizar no· 
Nordeste, e no meu Estado, de uma maneira toda 
especial, a agricultura e a avicuhura do frango 
de corte. Essas cols?ts estamos encontrando ao 
longo do nosso mandato. Estamos no Coil.grci;so 
há 17 anos e nada mudou, mas agora que o 
Nordeste, o Norte e o_Centro-Oeste decidem unir·_ 
se, acredito que as nossas vozes vão fazer-se ouvi~ 
das. E ao Norte este_ norde.stino se junta para 
defender os ínteresses dessa Região. Muito obri· 
gado a: V. Ex'_ 

O SR- ÁQREO MELLO - Muito obrigado, 
Senador Francisco Rollemberg. As palavras de 
V. Ex' refletem-- bem o conhecimento de causa 
que rem, pofque sei, inclusive, que é um_ admi­
rador e freqüentador do Amazonas, que conhece, 
in loco e cuja indústria percorreu, como no caso 
da Drohauser COmércio e Indústria Ltda., uma 
das mais eficientes que possuin1õs lá. 

V. Er t~m razão, é comovente observarmo_s 
os nossos cabodinho.s amaz-onenses, em pleno 
trabalho. E uma vez o fiZ em companhia do Sena­
_dor~suplente Flaviano Ribeiro, que foi um grande 
Deputado da Paraíba, e vi Flaviano verdadeira~ 
mente comovido,_ com os oJhos marejados, de 
ver aquelas criaturinhas que nunca saíram de}_1a­
naus! algumas vindas do interior, do âmago da 
selvã, corri-a sua formação miscigenética do nor­
~o e 4o índio, traz~do nos traços, afnda, 
as caracteristicas daquel~s tdbos que eram os 
habitantes da grande região amazonense, ali pro­
duzindo, com uma habilidade fantástica, os pro~ 
dutos _mais delicados, desde a jóia superfma até 
é)_S membranas cristalinas usadas para os produ­
tos industriais da maior resPonsabilidade. 

Não é justo que se pense em termos usurários, 
com respeitQ à expansão da economia brasileira, 
da economia nacional. 

Todo- o progresSo, quer do Nordeste, quer dé:l 
Norte, ou de qualquer recanto atrasado _do Brasil, 
evidentemc::nte é um ir1_yestimento, p(!rque no mo­
m~pto em qt.!e este Pa_ís ~~er_ h_abilitado, pela 
sua produçãq, a apresentar um padrão de quali­
dade, é claro que a procura se acrescentará e 
h~erb. em conseqüência, um aumento do lucro 
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e de vantagens para todos os ProdutoreS-e inveSti­
dores deSte País. 

O Sr. Nelson Wedeldn- Pennite-me V.·Ex" 
um aparte? 

O SR. ÁUREO MELLO- Com muita honra, 
nobfe Sefúidor Nelson Wedekiri. 

O Sr. Nelson Wedekin - Nobre Senador 
Áureo Mello, é a primera vez que aparteio V. Ex" 
e o faço com muito prazer. Não vou fazer wna 
defesa do Ministro Bresser Pereira, maS, pelo que 
pude ler e acompanhar dessa discussão sobre 
as Zonas de Processamentos de Exportações, em 
verdade o Ministro Bresser Pereira rião é exata· 
mente contra essas Zonas de Processamentos 
de Exportações muito menos contra a Zona Fran­
ca-_àe Manaus, porqUe esta já é uma realidade 
da economia do Norte do nosso País, de ffiodo 
especial do Estado do Amazonas e _da própria 
Amazônia. As contribuições que a Zona Franca 
de Manaus trouxe para a economia do povo ama­
zonense são uma realidade que não pode ser 
destruída por qualquer espécie de declaração, .e 
menos ainda do Ministro Bresser Pereira, que, 
na verdade apenas adverte para a qualidade que 
devem ter as chamadij,S Zonas de Process3meil~ 
tos de ExportaÇões. Ainda quando o Ministro 
Bresser Pereira questiona a criação de novas Zo­
nas de Proc_essamentos de Exportações, nirtwal~ 
mente S. Ex- está vOltado para aquilO qUe consi­
dera o melhor interessEt nacional. Nem sempre 
a criação de Zonas de Processamentos de Expor· 
tações corresponde ao verdadeiro interesse na­
dona!, e, dependendo da forma como vão ser 
feitas e instituídas, podem acabar até mesmo pre­
judicando os interesses, não apenas os interesses 
nacionais mas os interesses_ desses luQares, des-­
ses estados onde se"riaffi- Criad-as. De cfu-alquer 
modo, também tenho a maior convicção de que 
o Ministro Bresser Pereira jamais- seria contra a 
industrialização do Norte ou do Nordeste~ Pela 
sua formação pelo seu passado, pela concepção 
que S. EX' faz da economia, e da vida nacional, 
nã<? posso aceitar a idéia de que S. Ex', sequer 
à distância, sempre lOnginquamente, tenha-se 
manifestado contra a industrialização do Norte 
ou do Nordeste.. E, mais ainda, para encerrar este 
meu breve aparte, enquanto neste Plen_ári_o, nesse 
Senado, houver vozes como a de V. EJc!', como 
a do Senador_Leopoldo Peres, enquanto for Rela­
tor da Comissão de Sistematização o Deputado 
Bernardo Cabral, está mais do que assegurada 
xistência, a permanência e o desenvolvimento li­
vre da Zona Franca d.e.Man_aus, Tanto isto é ver da~ 
de que, no art. 4a deste segundo substitutivo, 
"Das Disposições Transitórias", o Deputado Ber­
nardo Cabral assegurou: 

"É mantida ~ Zona Fr~nca de ManaUs, 
com a-s suas caracteristicas de área de livre 
comércio de exportação e importação e de 
incentivos fiscais, sendo desnecessário -qual­
que-r ato administrativo ou legislativo para 
prorrogações. 

§ }9 Ficam assegurados, em todos os 
seus termos, os incentivos fisCais cOncedidos 
à Zona Franca de Manaus." 

Por estas razões todas. a sua adv:ertência. _ a 
sua voz, sempre muito firme, m~to corajosa na 
defesa dos interesses da Amazônia, mais uma 
vez se faz ouvir, esta voz,. esta coragem e esta 
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lucidez, mas suponho que não existem razões 
para todos os temores levantados por V. Ex" e 
pelos senadores que o apartearam. 

O SR. ÁUREO MElLO - Mwto obrigado. 
Nem de minha parte, nobre Senador, haveria 

essa intenção de acreditar que o Ministro Bresser 
Pereira, em cujo talento e em cujo patriotismo 
fiz a minha profissão de fé, há alguns parágrafos 
atrás, tivesse porventura a veleidade de tentar obs­
taculizar a Zona Franca de Manaus ou o progresso 
da indústria amazonense, 

Apenas, o que tem sido enfatizado e o que 
está sendo pedido pelo Presidente daAssociação 
Comercial do Amazonas, em nome __ de toda a 
coletividade comerciante e também, por que não 
dizer, industrial daquela área, é que S. Ex' reexa­
mine as suas declarações, porque realmente, pelo 
que S. ~ aSsegurou - segundo o telegrama 
que foi expedido pelo Presidente da Associação 
Comercial - exigir da Zona Franca de Manaus 
exportações, em decorrência da cota de US $ 
600.000,00 que lhe é atribuída, é, sem dúvida 
alguma, desconhecer que· o instrumento Zona 
Franca foi localizado no centro do Amaz_onas, por R 

tanto, distante das linhas internacionais de nave­
gação. Além do mais, seriam necessárias medidas 
puramente administrativas e alguns pequenos in­
centivos já exaustivamente solicitados pela Asso­
ciação Comercial, para que aquelas exportações 
aumentassem consideravelmente. 

E diz ainda: "Uma expressiva soma de produtos 
mac:le In Zona Franca são exportados pelo Cen­
tro-Sul, para onde convergem todas as rotas inter· 
nacionais. J:: só solicitar de se!,ls técnicos um le­
vantamento das exportações contabilizadas para 
o Centro-Sul de motocicletas, televisões, relógios, 
fotocopiadoras, disquetes, fitas e estanho, pois 
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esses produtos somente são produzidos na Zona 
Franca de Manaus. 

Do mesmo modo, uma boa parte de nossa 
exportação agrícola de grãos é também exportada 
em sacos de juta. tecidos por nossas indústrias 
de fiações." 

E cQnclui ainda o telegrama que foi endereçado 
a S. Ex"' de peito aberto, de coração ao alto, na 
certeza de que a acolhi~a ao mesmo será feita 
com aquele patriotismo e aquele descortínio que 
reconhecemos no Ministro Bresser Pereira. 

"O Ministério da Fazenda, que V. EX' no mo­
mento dirige, está afastado de Manaus há mais 
de 1 O anos e, por ali, só têm transitado os seus 
funcionários de terceiro escalão"- disse o Sr. 
Jorge Loureiro. 

O que é hecessário, srs. Senadores, eminente 
Presidente, o que existe realmente, parece-me, 
é a necessidade de um exame pessoal, da proble­
mática da chcimada Área Industrial Amazônica, 
para que esses obstáculos não venham trauma· 
tizar, como de fato estão traumatizando, causando 
um impacto realmente estarrecedor nas áreas 
produtoras da Amazônia. Amazônia, ou melhor, 
o Amazonas, em especial, é assim como um orga­
nismo frágil, delicado, neiVoso, extremamente 
sensível, capaz realmente de entrar em depressão 
a uma simples afirmativa, ante uma palavra mais 
dura, mais rígida, mais pesada. Realmente, é pre­
ciso tratar a Amazônia com grande delicadeza, 

- porque ela tem sofrido muito; ela tem sido muito 
maltratada, tem sido muito abandonada. Na mi­
nha juventude, em pleno tempo de guerra, houve 
instantes em que nós sentimos, Já em Manaus, 
com se fossemos uma ilha solta em meio do 
oceano, flutuando ao sabor das ondas e ao em­
bate de um destino incerto,_ em que a nossa pro-­
dução, absolutamente nula, nos deixava na triste 
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contingência de sermos carentes de tudo. neces­
sitados das coisas mais elem~ntares e mais sim­
ples, imprescindíveis para uma região civilizada. 

E essa situação perdurou por anos a fio: faltava 
luz, faltava água, a população vivia nl!ma situaç-ão 
de primitivismo, de dor, de angústià, de aflíção; 
nós éramos os abandonadOs da sorte, os esque­
cidos, dependendo exclusivamente do resto do 
Brasil. Apesar disso, continuávamos na luta pela 
nossa produção, da nossa goma elástica, que é 
o mono-extrativismo daquela área. Porém, jamais 
deixamos que as nossas fronteiras fossem Isola­
das por qualquer povo de pátria estranha e jamais 
perm1fimos, outrossim, que o sentimento de l:ifa­
silidade da grande terra amazônica perecesse ou 
enfraquecesse um s6 instante. Porque é, naquelas 
áreas de fronteíra, que existe mais apego, orgiilho, 
admiração e solidariedade para com o grande 
organismo brasileiro do qual o Amazonas faz par­
te. 

Sei que o Professor Bresser Pereira, ao receber 
esse documento, que é um grtto de uma _região 
sensfvel e sofrida, há de pensar maduramente 
e, se possível, peço a S. EX' que nos visite, com 
a maior brevidade possível, para que possa conhe­
cer e sentir, como sente o Senador Rollemberg, 
como sentem todos aqueles_que pisam a recher· 
che da chamada terra de Ajurtcaba, como todos 
aqueles que vão apreciar a grande marcha da 
nau imensa, dos caudais indescritíveis daquela 
área. O quanto aquilo significa para o Brasil, para 
o povo, para o progresso desta Nação, para o 
progresso de todos os Estados brasileiros, para 
o progresso de São Paulo, para a libertação deste 
Pais, _que terá, na Amazônia, a sua fonte principal, 
sem dúvida, de riqueza para atingir o estágio que 
todos n6s sonhamos que venha a ser alcançado. 


